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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N" OlI/2023 SGA

PRt.AlIBt,LO

o municipio de crateús - cE, atraves do Pregoeiro e Eqüpe de Apoio, devidamente nomeados

pela Portaria 083.01.01/2023 de 0l de janeiro de 2023, toma público, para o conhecimento dos

interessados, q-,ie fará realizar licitação na modalidade de Pregão Dletrônico ii'011,'2023 SCA,

do tipo Menor Preço por Lote, com regime de execução indireta com empreitâda por preço

unitáiio, nos terÍnos do Decreto 10.024 de 20 de Setembro de 2019, da Lei no 10.520, de 17 de

julho de 2002, da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto no 8 538,

de 06 de outubro de 2015, Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014, aplicando-se,

subsidiariarnente, a Lei no 8.666, de 2l de junho de 199-1, Lei Federal N'8.0?8190 (Código de

Defesa do consumidor) e do código civil Brasileiro (Lei 10.406/2002) e as exigências

estabelecidas neste Edital.

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOCUMENTAÇÃO
REFERENTE A HABILITACÃO A PARTN DO DIA 2910612023 ATÉ 12l07/2OT ÀS

l2H00NÍrN (rroRriRro DE BRASÍLIA) NO SITE BL ORG.BR.

ABERTURA DAS PROPOSTAS 12107 12023 AS I 3HOOMIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA)
rNiclo DA sESSÃo DE DISPUTA DE PREÇos: AS 14H00MIN Do DIA 12to7t2023

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF),

LOCAL: Pcrtal: Bclsa de Licitações do Brasil - BLI- .,',^,.,^*. bll. orc. br

Para todas as referências de tempo será observ'ado o horário local.

CONTRATAÇ O DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO

t)bjeto:

SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE LICENCIAMENTO DE

SISTFMA CI.ISTOMITAVEI, DE FOI,HA DF, PAGAMFNTO
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DA
GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MI,JNICÍPIO DE CRATEÚS

-CE

Modalidade de

Licitação:
PREGÃO ELETRÔNICO

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apÍesentadâs:

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação. Em que são estabelecidos

os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato.

PARTE B - ANEXOS
Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;

Anexo III - Termo de Adesão BLL;
Anexo [V - Custo pela utilização do sistema

é>

PP.=GÃO

FTM

v

MUNr(ÍHo
VERD:

MENoR PREÇO PoR LOTE

SECRETARIA MUMCIPAL DA GESTAO ADMINISTRÂTTVASecretaria interessada:

Critério de Julgâmento:
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Anexo V - Modelos de declarações
Anexo VI - Minuta de Contratoi

I. DO OBJETO
Ll. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE LOCAÇAO DE

LICENCIAMENTO DE SISTEMA CUSTOMIZÁVEL DE FOLHA DE PAGAMENTO

PARA AIBNDER
ADMINISTRATIVA

NECESSIDADES
MUNICÍPIO DE

AS
DO

DA SECREI'ARIA DA
CRATEÚS CE, conforme

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital com as caracteristicas descritas abaixo:

]l|.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse.

L 1.3. O critério rJe julgamento adotario será o menoÍ preço por iotc, obscrvatlas as exigências

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçôes do objeto

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS:
2. L As despesas contratuais correÍão por conta das seguintes dotações orçamentârias:

a\ 31.31,.04.122.0037.2081 - LtÍanutenção das atividades gerias da secretaria municipal de

gestão administrativa, fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos nâo vinculados de impostos;

á.2. puru a execução dos serviços elencados nesse edital será o utilizado o seguinte elemento de

despesas:

a) 3.3.90,39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

3. DO CREDENCIAMENTO
3. l. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente

estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que

satisfaçam todas as exigências, especificações e norÍnas contidas neste Edital e seus Anexos.

3.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as emPÍesas que apresentârem toda a

documentação por ela erigida parâ respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e

Leilões.
3.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou atraves de empresas associadas à

Bolsa de Licitações do Brasil, ate no mínimo uma hora antes do horáno fixado no edital para o

recebimento das propostas.

3.4 O caciastráménto do iicitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes

documentos:
a) lnstrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à

Bolsa, poderes especíÍicos de sua representagão no pregão, conforme modelo fomecido pela

Bolsa de Licitações do Brasil.
b) Deciaiação de seu pleno conhecii-rento, de aceitação e ,je atendimento às exigêrrcias de

hâbilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de I ,icitações do Brasil

3.5. O óustà de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do

certame, que pagàrá a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o

equivalentê ao-pe;centual estâbelecido pela mesma sobre o valor contratual âjustado, a tilulo de

taxa tecnologia da , em conformidade com

regul a de Licitações
3.6. pequeno porte apresentação da declaraç

constante no Anexo V para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta
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inicial de pÍeço a ser digirado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o
ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o di
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 daLC 12312006.

4. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
4. 1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:
a) acompaúar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fomecedores, Íelativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f,1 conduzir os proce<iimentos relativos aos iances e à escolha cia proposta do lance de menor
pÍeço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão;
k) encamiúar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de inegularidades visando a aplicação de
penalidades previstas na legislação.

CREDENCL{MENTO NO SISTEI4{ LICTT.{ÇOES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÔES:
4.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais inteÍessadas deverão nomear atraves do
instrumento de mandato previsto no item 3.4 "a", operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular
lances de preÇos e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
4.3. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de paÍicipação direta ou
através de empresas associadas à BLL Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá
manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno
conhecimento, aceitação e atendímenÍo às exigências de habilitação previstas no Edital.
4.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e
lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição
de senha privativa.
4.5. A chave de identificação e a senla dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da
BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.
4.6. E rie exclusiva responsabilida<ie do usúno o sigrlo da seúa, bem como seu uso em
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa
de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da
senha, ainda que por terceiros.
4.7. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
impiica a responsabiiidade iegal pelos âtos pÍaticados e a presunçâo de capacidade tecnica para

;T,trfiã"#iriüações 
inerentes ao presão eletrônico. ft_
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4.8. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dara por meio da digitação da s

pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercado

subsequente encamiúamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do si

eletrônico, observada data e horário limite estabelecido.

4.9. Caberá ao fomecedor acompaúar as operações no sistema eletrônico durante a se

públíca do pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emltldas pelo sistema ou da desconexão do seu

repÍesentante;
4.10. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume cOmO firmes e verdadeiraS su4s pÍopostAs e seus lances, inClusive oS atOS

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais rie acesso, aincia que por terceiros.

4. t l. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de ativrdade seja compatível com

o objeto desta licitação.
4.12. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor niral pessoa fisica (q-,iarrdo for o caso) e para o

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei ComplementaÍ no 123, de

2006.
(Explicação: Nos termos do art. 3', §3'da Lei n. 8.248/1991, a aquisição de bens e serviços de

informática e automação. considerados como bens e serviços comuns, poderá ser realizada na

modalidade pregão, restrita às empres:ls que cumpram o Processo Produti'''o Básico).

4.13. Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumpnndo pena de suspensão, que

lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ne 8.666193 e suas alterações posteriores;

a) Pessoas jurídicas que teúam sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administraçâo pública, ou com qualquer de

seus órgãos descentralizados. quais sejam:

I.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integlado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON;
III Sistema de Cadastramento Unificado de Fomecedores - SICAF;

IV. Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa do

Conselho Nacional de Justiça CNJ.

b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Govemol

c) Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação,

fusão, cisão ou de incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifrca na medida em que nas contrataçôes para fomecimentolserviços comuns, e

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e medio poÍe, às quais, em sua

maioria, apresentam o minimo exigido no tocante à qualifrcação tecnica e econômico-

financeir4 condições suficientes para a execução de conÍratos dessa natureza, o que não tomará

restrito o universo de possiveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará

prejuízos à competitividade do certame, visto que, elrr Íegra, a forruação de consórcios é

admitida quand questõ nte

vuho, em que teriam j:L
habilitação do condiç

" /3
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individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o núm
participantes, âdmite a formação de consórcio.
II - Tendo em vista que e prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a e

da participação, ou não, de empÍesas constituídas sob a forma de consórcio, com as

justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 8.666193, que em seu

AÍ. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por

ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de

empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por

prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relaçâo à vedação à participação de consórcios, expressa no
item 4.13 alinea "d" desÍe edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam

fomecerlprestar os serviços, reciuziria o número de iicitantes e po<ieria, eventuaimente,
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou
entidade contratante ou responsável pela licitação;

0 Autor do projeto básico ou executiv'o, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em

consórcio, sejan-, iesponsáveis peiâ elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o
autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento)
do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;

S) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma
firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a luncionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9',
seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdão n' 7 46120 I  -TCU-Ptenário).
4.14. Para averiguação do disposto contido no item "4.13. a)" acima, as licitantes apresentarão
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta
Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-
apf.apps.tcu. gov. br/, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como
efeito restrição ao direito de participar em licitaçôes ou de celebrar contratos com a

Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da
análise dos documentos de habilitação.
4. 15. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitação.
4. 16 Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) tecnicos(as) da
licrtante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente

uma <ieias poderá participar do ceÍame licitatório. Caso nào seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável tecnico ambas serão excluídas do certame.
4.17. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús - Ce, AutaÍquras, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús - Ce, particrpar como licitante, direta ou indiretamente por si.
por interpos'ra pessoa, dos proce,jir"rrentos des',a Licitação;
4. 18. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, podeni ser esclarecida ou
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou âtravés

da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato(ôbll.ore.br L

Ft tf qo
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCI,INIENTOS DE HABILIT
5 I Os licitantes encaminharão, exclusivamente lxrr meio do sistema, concomitântement

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofe

o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando,

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. As MicroempÍesas e Empresas de Pequeno PoÍte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que hata alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art. 43, § lo da LC no 123, de 2006 e suas alterações posteriores.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessâo

pública do Pregão, hcando responúvel pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Ate a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retiÍaÍ ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente oconerá após a realização dos procedimentos de negociaçâo e

juigamento cia proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado

somente serão disponibitizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. DO PREEI\{CEIMENTO DA PROPOSTA
6. 1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o pÍeenchimento, no sistema eletrôruco,
dos seguintes campos:
ó.l.l. Valor unitário e valor total do item bem como valor total do lote;
6.2, Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistas, tributiírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamenle na execução dos serviços.
6,4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de eno, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. O prazo de validade da pÍoposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de

sua apresentâçao.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO ONS PROPOSTAS E
FOR]VIIILAÇÃO DE LANCES
7. l. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
r.a data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis de Referência.
7 .2.1. Tam
7.2.2. A no sistenra, c

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
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7.2.3. A não desclassificaÇão da pÍoposta não impede o seu julgamento dehnitivo em se

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.3. O sistema ordenará automaticamente as pÍopostas classificadas, sendo que somente

participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizaú campo próprio para troca de mensagens entre ao Pregoeiro e

Iicitantes.
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lote.
7.ó. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edial.
7.7. O licitante somente pocierá oferecer iance cie valor inferior ou percentuai de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não podera ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automaticamente descartados pelo sistema os Íespectivos lances.

7.9. Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de dispiita "ÂBERTO E
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado. (Art. 31, inc. II, Decreto n'10.024/2019).
7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após
esse prazo, o sistema encamiúará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de ternp'o de ate l0 (dez) miax16s, aleatoriamente determinado, findo o
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.11. Encenado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrira oportunidade para que o
autor da ofertâ de valor mais baixo e os das ofenas com preços até 10o/o (dez por cento)
superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em ate 05 (cinco minutos), o qual

será sigiloso âté o encerramento deste prazo.

7.12. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atendeÍ as

exigências de habilitação.
7.13. Não serão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e regishado em primeiro lugar.
7.14. Durante o tÍanscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá peÍrnanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.1ó. Quando a desconexâo do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior
a <iez minutos, a sessào pübiica será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatÍo horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico
utilizado para divulgação.
7.17. O Critério de julgamento adotado será o Meror Preço Por Lote, conforme definido
neste Edital e seus anexos. rÁ
7.i8. Caso o licitante não apresente lances, coi-,coireiá com o valor de suâ props'râ. Xt-
7.19. Nessas condições, as propostas de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de âte 59á (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

UR4
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7.20. A melhor classificada nos termos do item anterior teni o direito de encaminhar

última oferta para desempate. obrigatoriamente em valor inÍ-erior ao da primeira col
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema.

7.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno poÍe melhor classiÍicada desista ou n
se manifeste no pÍazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5yo (cinco por cento), na

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem

anterior,
7.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estâbelecidos nos subitens antenores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.
7.23. Quancio houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia em reiaçào ao

produto e$rangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre âs pÍopostas

que Íizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
7.24. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos criterios de

classificação, de maneira que só podeú haver empate entre propostas iguais (não seguidas de

lances).
7.25. Havendo eventual empate entre proPostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art, 3', § 2', da Lei no 8.ó66, de 1993, assegurando-se a preferência,

sucessivamente, aos bens produzidos.
7.25. l. No país;

7.25.2. Por empresas brasileiras:
7.25.3. Por empresas que invistam em pequisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.25.4. Por empÍesas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam âs regras de

acessibilidade previstas na legislação.
7.26. Persistindo o empate, â proposta vencedorâ será sorteadâ pelo sistema eletrônico dentre as

propostas empatadas.
7.27 . Encxrrada a etapa de envto de lances da sessão pública, o Pregoeiro encamiúará, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apÍesentado o melhor pÍeço, para que

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste

Edital. (Art. 38, Decreto n" 10.024/2019)
7.27.1 . 

^ 
negociaçào será realizada por meio do sistema, podendo ser acompaúada pelos

demais licitantes; (Art. 38, § lo Decreto n' 10.02412019)
7.27.2. T ambém nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a pÍoposta e passar à
subsequente, deverá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor;
7.28. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçào realizaoa, acompaúada,
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessáÍios à confirmação daqueles

exigidos neste Edital ejá apresentados. (Art. 38, § 2'Decreto n" 10.024/2019)
7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA !'ENCEDORA. L
8. 1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a pÍoposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
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máximo estipulado paÍa contratação neste Edital e em seus anexos, observado o di

parágrafo único do art. 7'e no § 9o do art. 26 do Decreto n " 10 024/2019.

8.2. Será desclassificada a pÍoposta ou o lance vencedor, apresentar preço final s

preço máximo fixado (Acórdão n" 1455/2018 -TCU - Plenáno), ou que apresentâr

manifestamente inexequivel.
8.2.1. Considera-se ínexequível a pÍoposta que apÍesente preços unitririos simbólicos, irrisórios

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salános de merCado, acrescidos

dos respectivos encargoi, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e inslalações de propriedade do

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade dâ remuneração.

b.:. q*tqr", interessado podeni requerer que se realizem diligências Wa afenr a

exequibilidade e a legalidâde das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que

fun<iamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de

dihgências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser

rein]ciada mediante aviso previo no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de

antecedêncra, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5, Haven,lo a neCessidade de enviO de dociir-rrentos referentes a pioposta, necessáiios à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a

encamiúá-los, em formato digital, via e-mail, no pÍazo de 02 (duas) horas, sob pena de não

aceitação ü proposta.

8.6. O prazo estabelecido podeni ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escnta e

justificada do licitante, foÍmulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

i.6.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que

contenham as Características do matenal ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabncante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de caUílogos, folhetos ou

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo

indicados pelo Pregoeiro. sem prquízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena

de não aceitação da proposta=

8.6.1.1. Os licitantes àeverão colocar à disposição da Administração todas as condições

indispensáveis à realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua

poffuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for
b.Z. Õuro a pÍoposla classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da

margem de pieférência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio

eletrônico, odocumento comprobatório da caracterização do produto manufaturado nacional.

8.8. O licitante que não apresentaÍ o documento comprobatório, ou cujo produto não atender

aos regulamentoi tecnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá

usufruú da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.8.i. Nessa hipótese, bem como em caso tie inabilitaçào do licitante, as propostas serào

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.9. Se a proposta ou [ance vencedor for desclassihcado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subiequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.10. tlavenào necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, inlormando ro"chat" a nova daÍa

e horáiio paÍa a suÍI continuidade.
8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao

licitante que ãpresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de m

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital'

MUNicÍPto
VERDI
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8.11.1. Tambem nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e Pa

subsequente, poderá negociar com o licitante para que se-ia obtido preço melhor'

8.112. A negociação ierá realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

demais licitantes.
8. 12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇAO
9. l. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

londições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contrâtâção, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

g,. t. t. 
' 
Ctn.uita Consoiiriacia de Pessoa Juridica do Tribunai de Contas <ia Uniào

()
g 1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tambem de seu

sócio majoritário, por força do aÍligo 12 daLet no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de

.ont.utu, com o Poder Púbiico, inclusive poÍ intemrédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritário.
s.t.z.t. caso conste na consulta de Situação do Fornecedor a existência de oconências

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatóno de Ocorrências Impeditivas lndiretas'

9.1.2.2. A tentativa de burla será r,erificada por meio dos r'ínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta

de condição de particiPação.

9.1 .4. No caso áe inabilitrção. haverá nova verificâÇão, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei 23, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da p

9.2. i{avendo a necessidade àe envio de docu n , necessários à confirmação

dalueles exigidos neste Edital e já âpresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los'

em formato úgital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
-

9.3. Não serãó aceitos documentos de habilitação com indicação de GNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

9.4. Se o licitanie for a matnz, todos os documentos deverão estâr em nome da matriz' e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovâdamente, forem emitidos somente em nome

<ia matnz.
9.4. L Serão aceitos registros de CNPJ de licimnte matriz e Íilial com diferenças de números de

documentos peninentes ao cND e ao cRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.
9.5. Res li nhar, nos termos
r--ri.^, ^ a itação:LUrral. al

9.6. OS A :

9.6.I. HABILITAÇÃO JURIDICA
9.6. l.l Cópia de Cedula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

=Í{'^
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9.6.1.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no reglstÍo
de empresa mercantil da J unta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta o

sede a matriz.
9.6.1.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresâ mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por

ações, acompaúado de documenlos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, trlial ou agência, apresentaÍ o registro da Junta onde opera com
averbação no registro dâ J unta onde tem sede a matriz,
9.6.1 1.4.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVo, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Juridicas acompaúada de prova da diretoria

em exercicio; cievendo, no caso cia iicitante ser a sucursai, friiai ou agência, apresentar o

registro no Cartório de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbaçào no

Cartóno onde tem sede a matriz.
9.6, L 1.5. DECRETO DE AIITORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA

iUir-CiOiiAi"iii.lTO expedi,jo pelo órgão cümpetÊ_nie. qiiando a aiividaije assini o exigir'
10.I.I,6. CERTTFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROENÍPREENDEDOR
INDIVIDTIAL (CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual,

conforme Lei Complementar n" 128/2008, devidamente disponibilizada integÍalmente em

ambiente virtual, por meio do sítio ;

OBS: Os docunrentos acima de*,,erão estar acompaúados de todas as alteraçôes ou da

consolidação respectiva.

9.6.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
9.6.2. 1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

9.6.2.2. Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu Íamo de atividade e compativel com

o objeto contratual;
9.6.2.3. Prova de regulandade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributririos Federais e à Dívida Ativa

da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portana Conjunta

RFB,PGFN n' L751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Cenidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de reguiaridade para com a Fazenda Municipal <ieverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal,
9.6.2.4.Prcva de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS,

atÍavés de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

9.6.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa

tje De Ci.[DT. coni'oii.."e Lei i2.,i40i20i' 
tr.

9.6.3. TÉCNICA:

ou <2

PREFEITURÀ OE



PREFEITURÂ OE

t4 -L\'a,üF.' ã

9.6.3.1. Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou pri
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE pÍestou ou este-ia pre

serviços compativeis com o objeto deste edital. O atestado deverá ser datado e ass

pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às info
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão estar

necessariamente em nome da licitante.
9.6.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompaúado junto ao atestado de capacidade técnica

instrumento de nota hscaUcontÍato de preslâção de serviço respectivos ao qual o atestado faz

vinculação.
9.6.3.3. A proponente deverá comprovar possuir em seu quadro, nâ presente data da licitação

estrutura operacional composta por, no mínimo: 0l (um) profissional responsável técnico com

nível superior ou técnico na área de análise de sistema e/ou tecnologia da informação,

capacitado e habiiitacio para desempenhar as atividades do objeto cia presente contrataçào.

9.6.3.3.1. A comprovação de nível superior ou tecnico será feita mediante a apresentação de

cópias dos ceÍificados de conclusão de curso superior ou técnico, conforme o caso.

9.6.3.3.2. Entende-se, conro peÍencente ao quadro peÍmanente:

a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado
^^ ^,J:.:..^^,uu tuiltrdtu suLlar g Luuus us ilultlvus!

b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,
devidamente registrada junto ao órgão competente;
c) Empregado - cópia autenticada da ficha ou liwo de registro de empregados registrada na

DRT ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social.

d) Prestador de Ser.riço - A cornprovação aludida também poderá ser feita atra*''és de contsato

de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos termos dos

Acórdãos 12612007 - Plenáno; 800/2008 - Pleúrio: 103/2009 Plenário e 80i2010 -Plenário bos do Tribunal de Contas da União - TCU.
9.6.3.4. Apresentar declaração explicita de disponibilidade de equipamentos e instalações e

equipe técnica para a prestação dos sewiços. constando de. relação de equipamentos e relaÇão

da equrpe tecnica disponível para prestação dos semços.
9.6.3.5. E vedada a participâção de profissional como responsável técnico de mais de uma

licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes,

inabilitando-se as demais. sob pena de inabilitação sumária de todas âs concorrentes.

9.6.4. QITALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINAN'CEIRA :

9.6.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal,
já exigíveis e âpresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompaúado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidâmente registrados nâ Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira
cia empresa. com vistas aos compromissos que terá cie assumir caso ihe seja acijuciicacio o objeto

licitâdo, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.6.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstraçôe
^-^i- ^--^^^-.^I^^\- ulttautt 5 .l§!lll I aPltstllLauus.

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contríbeis (DRE

S

MúNtcÍPlo
VERD:-

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Juntâ Comercial da sede ou domicílio
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da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Di
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas
Lei a'.6.4o4116: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da compaúia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) No caso de empresa constituída â menos de um ano, admite-se a apresentação do último
balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente

deverá apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da sociedade, ambos

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Competente do
domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profi ssionai equivaiente;
d) E admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado
pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.6.4.2. [ntende-se que a expressão "na farnu da leÍ' corrslarrle no item 9.6.4.i clc 9.6.4.i.i,
no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),
devidamente registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso,

acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial).
9.6.4.-1. .As cópias der.,erão ser originárias do Livro Diáno devidamente formalizado e

registrado.
9.6.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digrtal - SPED poderá

apresentálo na 'forma dt lei".
9.6.4.5. Entende-se que a expressão "na torma da leí' constante no item 9.6.4-4 engloba, no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial,
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração conuíbil digital (Para eleito o que deÍermina o ArÍ. 2'do
Decreto N' 9,555, de 6 de novembro de 201 8);
OBS: A autenticação de livros contiíbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, podeú ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1o do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 201 8).

9.6.4.ó. As cópias <ieverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
9 6 4 7, A Escrituração Digital deverá estar de acordo com âs InstruÇões Normativas (RFB n"
142012013 e RFB n" 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.

Para maiores informações, verificar o site wrvw.receita. gov. br, no link SPED. Ficando a

exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a ser apresentado
no prazo que determina o art. 5'das Instruções iiormativas dâ RFB, bem corrro o que deteiri,ina
a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
9.6.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apÍeço, o memorial de cálculo correspondente. }1

Ft lrc
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9.6.4.9. Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade finance
empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devida
registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solv
Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação I'inanceira, seú
baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>l ), Solvência
Geral (ISG), maior ou igual a um (àl) e Liquidez Corrente (lLC), maior ou igual a um (>1),
cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Eúgivel a Longo Prazo

LC = Ativo Ci

9.6.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer

dos indices de Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Correnle (LC), deverão
comprovar capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de 10o/o (dez por cento) do Valor
Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de

apÍesentâção da proposta, mediante apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício
social.
g.6.4.g.I.I,JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos reahzáveis no curso do exercício seguinte para liquidar s,'as obrigações, com
vensimento neste período.

b) Indice de Liquidez Conente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponiveis,

bens e direitos realiáveis a curto prazo, pra fazu face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sen<io que:

Resultado da Liquidez Conente:
-Maior que l: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto pftuo são equivalentes-
-Se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as ofrrigações a ciirto
príuo, caso fosse preciso.

c) O indice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em
Ativos (totais), para pagâmento do total de suas dívidas. Envolve alem dos recursos líquidos,
também os permanentes. Para os três indices colacionados (lLG, ILC, SG), o resultado ">1" é

recomendá..,e1 à compro...ação da boa situação Íinanceira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia;. sendo certo que, quanlo maior o resultado, melhor, em lese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> JustiÍica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrôes

n uNtc Plo
VERDE

LG : Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulanlg + Exigível a Longo Prazo

Passivo Circulante
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Íequisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apre
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como lbi cal

com base no Acórdâo 5026/2010..Segunda Câmara-TCU I Relator: AUG
SEERMAN.
9.6.4.10. CERTIDÃO NEGATM DE FEITOS SOBRE FALÊNCLÀ expedida pelo
distribuidor da sede do licitante.
a) No caso de ceíidào positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentâr a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,

na forma do art. 58, da Lei n.o I l.l0l, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

9.6.5. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
Q6§l F)er:laracân de nrre'

a) Declaraçâo de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854, de 2'l/1011999,
publicada no DOU de 28/1011999, e ao inciso XXXII, do artigo /, da Constituição Federal,
não emprega menores de 18 (dezoito) ânos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimenlo de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos

sen,iços a serem executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2",
da Lei n.' 8.666/93 );
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa
9.6.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matnz, se

for a FiLiAL, todos os ciocumentos <ieverào estar em nome da filial, exceto aqueies
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que umâ de suas filiais/matriz que não o partrcipante desta

ticitação, execute o flrturo contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

EStauÉtcL ll I tÉlltus.

9.6.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÀO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E OS MICROEMPREENDEDORES
INDIVIDUAIS (MEI);
9.6.6.1. Nos termos dos arÍs.42 e 4-: da Lei Compler...entar n" 123/06, as ITIEI, \4E e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apÍesente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restnção com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a suÍl regularização, prorrogável por igual
periodo m t
mesmo di
momento

o
<z
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documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais ce

negativas ou positivas corn efeito de certidão negativa.

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na

direito à contratação, sern prquízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8,666/93,
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classifi
para conÍratação, ou revogâr a licitação.

10. DO ENCAMINHA}IENTO DA PROPOSTA !'ENCEDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10. L l. ser redigida em língua poffuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
peio iicitante ou seu representante iegai.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento.
'10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e seá levada em consideraçâo no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

^^ ^^-^^:l:^^^:^^ l^ ^L:^.^ ^^-.:.J^^ .^:^ ^^-.. -^-^^ 
.-^,i-!^ .:-^

i U..:. i i üüiis aS eSE€üiIltAç(rcS Uú UújÉLU (,úillillds iiA PIU|.ruslt!. ttll) lulllu lllalL.l, llluuçlu: tlpU,

fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corente nacional, o valor uniúrio em

algarismos e o valor global em algarismos e poÍ extenso (art. 5'da Lei n" 8.666193).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

^rimairnc. rlê dir/êrôÂn^iâ êntrê nc valnrac nrrtnÁrir-nc e nc valnre< êyÍlrê§<.ts rr

extenso, prevalecerão estes últimos.
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter altemalivas de preço ou de qualquer outra condtção que induza o julgamento a maís de

um resultado, sob pena de desclassificação.
10.5. A proposta deverá obedecer aos terÍnos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça
vinculo à propostâ de outro licitante.
10.6. As pÍopostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na intemet, após a homologação.

1T. DOS RECURSOS
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de 30 (trinta minutos), para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de
forma motivada, isto é, indicando contra qual (is) decisão (ões) pretende recoÍrer e por quais

motivos, em campo próprio do sistema.
I 1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
1 I .2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as
^^-,J:^2^^ l^ ^l_i^^:L:l:l^l^ l^ -^^_--^^uuuurçuEs ut itulltlsslulltuauE uu tçuulsu.
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importa
decadência desse direito.

uÍ-
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11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recolrente terá, a partir de então, o pÍazo de três
pârâ âpresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde I

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico,
outros três dias, que começarão a contaÍ do término do prazo do recorrente, sendoJ
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimenÍo do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.4. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.
r1.5, DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATTVO (MEMORIAS
RECURSAIS):
11.5.1. Somente serão aceitas as objeções mediante peüção confeccionada em máquina

datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta nâo lavável, que preencham os seguintes

requisitos:
a) O endereçamento o Pregoeiro Oficial da PreÍêitura de Crateús - CE;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, prohssão,

domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do
pl ózu çur Ltu rçru,
c) O fato, o fundamento luridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com suas especihcações.
11.6. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão coúecidos.
ll 7 A fâltâ r'le inferrvrcinân na ranrrrcn irnnnrterÁ " der.adênCia do direilo de rec'.t-.s,; c ,;!v rrrtwr PvJrtev

Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à

autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.
11.8. Na hipotese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão,

encamiúará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13, IV do
Decreto Federal n'. 10.024/2019).
I 1.9. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.10. Uma vez decididos os ÍecuÍsos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos pratícados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
1 1 . I 1. O acesso à fase de manifestaçâo da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
11.12. Não será concedido pÍazo paÍa ÍecuÍsos sobre assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
11.13. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legalmente
habilitado, Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante nào habilitado iegaimente ou nào icientificacio no processo para responder peia

Licitante.
11.14. A decisão em grau de recurso será defrnitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,
no endereço eletrônico - Portal de Licitações dos
Municipios do Estado do Ceará, bem como no flanelógrafo do municipio, e ainda no campo
plupltu uu 5lSlcllla plu lutut. ruuc uu illltuat sgl gll(.ittllllutiluu U Ellugl9\u ug g-llldll.

informado pelo recorrente na peça recursal.
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I2. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
12. !. A sessão pública podeú ser reaberta:
l2.l.l. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteri
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão púb
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiÍicado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a regulanzação fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §l'dâ LC n' 12312006.
Nessas hipóteses. serão adotados os procedimentos imediatamente poslenores ao encerramento
da etapa de lances.
12.2. Todos os licitantes Íemanescentes deverão ser convocados para acompaúar a sessâo
reaberta.
12.2.1. A convocaçâo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-
simile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

13. DA PROVA DE CONCEITO- AVALTAÇÃO TÉCNICA DO STSTEDTA.
13.l. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante classificado provisoriamenÍe em
pnmeiro lugar deverá passar por uma avaliação prática (prova de conceito), no prazo <ie 02
(dois) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação realizada pelo
pregoeiro, sem hipótese de pronogação, sob pena de desclassificação, em local, dia e horário de
início da apresentação definidos na convocação.
13.2 A Prova de Conceito consistirá na demonstração das funcionalidades e qualidades
sistêmicas para fins de comprovação de compatibilidade com as especificações do termo de
referencia.
13.3. O atendimento dos itens deverá estaÍ plenamente convergente com o detalhamento
constante das respectivas especificações constantes no Termo de referencia.
13.4. A prova de conceito será acompanhada, examinada e avaliada pela Comissão Tecnica de
.A.raliação, designados pela Secretaria Municipal Contratante devidamente norneados atraves de
portaria,
13.4.1. A apresentâção das funcionalidades e especificações do sistema deverão ser realizadas
presencialmente nas instalações da contratante.
13.5. A prova de conceito abordará o âtendimento às funções descritas e das funcionalidades
previstas no Termo de Referência e no questionário de avaliação. inclusos os respectivos
subitens, determinâdas por comissão de avaliação devidamente nomeada para esse fim,
indicados pela administração municipal, no momento da realizzçào da prova.
13.6. A Comissão Tecnica de Avaliação realizará a avaliação do sistema apresentâdo e
apresentaÉ, relatório tecnico que demonstre o funcionamento do sistema e evidencie o
atendimento a todos os requisitos funcionais exigidos. Esse relatório conterá a conclusão final
de APROVAÇÁO ou REPROVAÇÃO
l3 6.1. No caso da REPROVAÇÀO, o relatório técnico deverá apresentar as jusrificativas que
fundamentaram a decisão, identificando as especiÍicações e critérios objetivos definidos no
instrumento convocatório que não foram atendidos.
13.7. A licitante convocada para pÍova de conceito deverá atender todos os requisitos do
sistema em questào, apresentando as funcionaiiciacies que a comissão <ie avaiiaçào solicitar, em
atendimento aos de Referência.
13.8. As demais na qualidade de observadores, do processo d
prova de concei isso, deverão índicar apenas um profissional

F( À"
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ÍepÍesentante para acompanhaÍ. os representantes das ompresas paÍticipantes

intenomper a prova de conceito de nenhum modo, sendo-lhes permitido, apenas,

um breve pronunciamento ao final da apresentação, se for o caso

13.9, Caso a licitante não atenda aos requisitos da prova de conceito, será

nao
fazer

convocação da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitação, assim

diante ate a apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos.

13.10. DA JUSTTFICAT'IVA DA EXIGÊNCIA DE PROVA DE CONCEITO
t3.l0.l A prova de conceito e comumente realizada na fase externa, utilizada paÍa certificar
que a administração tenha certeza da adequação entre o objeto licitado e a proposta apresentada

pela licitante.
13.10.2. Trata-se, portanto, usualmente, de análise de amostra rcalizada nas licitações para a

contratação de soluções de tecnologia da informação.

13. i0.3. Nesse diapasào, assim se posiciona o TCU:

A Prova de Conceito (PoC) tegra geral é realizada

na fase externa da contatação pública, e destina-se

a permitir que a Administração contratante se

ceÍtifiqüe sobre a efetlva adequação errtÍe o oLujeto

oferecido pelo licitante em suil proposta e as

condições tecnicas estabelecidas no edital (vide o
Acórdão n" 276312013 - Plenário, TCU).

I 4. D.4 .A.DJUDICAÇÃO E EOMOLOGA.ÇÃO
14.1. O objeto da licitâção será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, cãso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após a fase rêcursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatórío.

I5. DA SUBCONTRATAÇÀO
I 5.1. Não será admitida a subcontratação para o objeto a ser contÍatado.

16. DA FORIVÍALIZAÇÃO DO CONTRATO
'16 I As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do

respectivo 
"ont.ato, 

subscrita pelo Município, atÍaves da Secretaria Gestora, representada pelo

(a) Secretário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

termos da Ler n." 8,6ó6193, da Lei n.o 10.520102, do edital e demais normas peíinentes.

16. t . L IntegÍa o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
'ló.1.2. Os licitante. além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável,

deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato-
ló.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o munícipio de Crateús convocará o

licitante vencédor para assinâtura do ContÍato, que firmará o compromisso para futuÍa

contratrção entre as partes, pelo prazo preüsto.
16.2.1. O Licitanre Vencedor terá o prâzo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação,

para subscrever o Contrato. Este pÍazo poderá ser prorrogado uma vez, por lgual período,

quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra

motivo aceito pelo Municipio de Crateús-CE.
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16.2.2. A Íecusa injustificadâ ou a carência de justo motivo da vencedoÍa de não formal

Contrato, no pr.vo estâbelecido, sujeitaní a Licitante à aplicacão das penalidades previ

Edital.
16.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no pÍazo estâbelecido é facul

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem

classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtençào

de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a

contrâtâção previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.

16.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros

de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o

quinto dra útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará

com relação aos possíveis termos aditivos.
ió.4. O Contrato só po<ierá ser aitera<io em conformiciade com o disposto nos artigos. 57, 58 e

65 da Lei n." 8.666/93.
1ó.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critérro da

administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n." 8.666/93 e alterações

posteriores, aÍé 25o/'o (virrie e cinco poÍ cento) do valor máxinio consigna,io no CoútÍatc,.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
17.1. As Íegras aceÍca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.

18. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FISCALIZAçAO
18.t. Os critérios dpara a execução dos serviços e de fiscaltzação estão previstos no Termo de

Referência.

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
l9 I As obrigações da Contratante e da Contratada são as estahelecidas no Termo drc

Referência.

20. DO PAGAMENTO
20.1. As regÍas aceÍca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referêncía, anexo a este

Edital,

2I. DAS SANÇÔES ADMINISTRATTVAS.
21.1. O licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do certame, não mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficara
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perânte a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no

edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

21,2. A Contratadâ ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial rio contrato, erro <ie execuçâo, execução imperfeita, mora cie execução,

inadimplemento contratuâl ou não veracidade das informações prestadas, garantida a pr
defesa:

>+4S<
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I - AdveÍência, sanção de que tÍata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666/93, po

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obngações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍÍetâÍ transtomos ao desenvolvimento das obrigaçõ

Contratante, desde que nâo caiba a aplicação de sanção mais grave.

II Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integânÍe da Rede Arecadadora

de Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante);

a) de 1% (um por cento) sobre o valor contratual total, por dia de atraso na entrega do objeto ou

indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercici o, por infração a qualquer

cláusula ou condlção do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

<iobro na reinciriêncial
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer produto rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contrataÍ com o
i,Íiirricipio.jc Ciateús pÍâzc, nào superior a 2 (,Cois) airos:

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos preluízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
ô^m hqcê nô innicn qnfarinr

21.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos pÍazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, II e

III do item 21.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo

item.
21.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5

(cinco) dias a contaÍ da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
21.5. As sanções previstas nos incisos III e IV do item 21.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em raáo do contÍato objeto desta licitação:
I - Praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
II - Demonstrarem nâo possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilicitos praticados;
m sofrerem con<ienaçào dehnitiva por praticarem, por meios <ioiosos, fraude fiscai no

recolhimento de quaisquer tributos.
21.6. As sanções previstas nos incisos l, III e IV do item 21.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prév.ia do interessado no
respectivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis.

^l:..1:^--.-i.-j^ i-:..^.:c^^l^- --r^ ^- Í:-^- ^ r1^-.-^.^ !.-r-.li.r. A tictianaÉ aujltuitalãlta quc sú [ccusaI, iiu usu udrürl llçlrLs, slll lllurill u \-ulluillu qç[uu
do prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estará sujeita
à multa de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades

cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
À
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21.8. As sanções previstas no item 21.2 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

não vencedoras, r,eúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de aco

com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE E,SCLARECIMENTO
22.1 AÍé 03 (três) dias úteis antes da data desigrrada para a abertura ú sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.
22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica na plataforma BLL ou pelo e-

mail da comissão de licitação: pmclicit@grnail.com.
22.3. Caberá o Pregoeiro, decidir sobre a impugrração no prazo de até dois dias úteis contadôs

da data de recebimento da impugnação.
22.4. Acolhida a impugnação, sení definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5. Os pedidos <ie esciarecimentos referentes a este processo iicitatório deverão ser enviados

o Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá reqúsitar subsídios formais aos
-^l^ ^l^L^-^^:^ J^ ^J:.^lIúsPúilsairis PÉ14 clauulalau uu rultdl ç uu) allsÀus.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certâme.
22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos aulos do processo de licitação.
22.8. A.s resposlas aos pedidos de esc!arecinrentos serão di..".:lgadas pe!o sistema e ..,incularão

os pafl icipantes e a âdministração.

23, DAS DISPOSIÇÔES GERAIS:
23. l. Da sessão pública do Pregão dirulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
23.2, Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a

realtzação do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o

horário de Brasilia - DF.
23.4. No jul ento das propostas e dâ hâbilitação, o Pregoeiro podeú sanar erros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em atâ e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
efrcácia paru frns de habilitação e classificação.
23 5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
2s.6. es normas <iiscipiina<ioras <ia iicitação serão sempre interpretacias em favor <ia ampiiação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

uullquvilu uu uu lrsulr4uu uu PruLsssu lrllr.rlul lu.
23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedi
na Administração.
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23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não impoÍará o afastame

licitante. desde que se,ia possível o aproveitamento do ato, observados os princípi

isonomia e do interesse público.
23,10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pe

que compõem o pÍocesso, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital estrí disponibilizado, na inte$a, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos

dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo
permanecerão com vista Íianqueada aos interessados.

24. DO FORO
24.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Crafeús, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,

renunciancio-se, riesde já, a quaiquer outÍo, por mais privilegiado que seja.

Cra CE,27 dejunho de 2023

io Gomes Oliveira
goeiro do Municipio de Cra

e
t
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ÂNEXO r A AUTORIZAçÃO
TERIT{O DE REFERÊNCIA DO OBJETO

1- OBIETO:
1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESP

LICENCIAMENTO DE SISTEMA CUSTOM

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECR

MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE.

ECIALIZADA NO SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE

IZÁVEL DE FOLHA DE PAGAMENTO PARA

ETARIA DA GESTÃO ADMINISTRATIVA DO

2- UNIDADE ADMINISTRÂTIVA
2.1. SECRETARIA MUNICIPAL DA GESTÃO ADMINISTRATIVA;

3 - MODATIDADE DA TICITAçÃO
3.1. Pregão Eletrônico.

4. FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contratâção dos serviços deste termo de referência tem amparo legal disposto na

Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal na

10.520, de 17/07 /2002, Lei complementar nq 123 de 1'4 de dezembro de 2006, Lei

Complementar 147 de7 de agosto de 2014, Decreto Federal na 10.024 de 20 de setembro

de 2019.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO REGIME DA EXECUÇÃO:

5.1. A contratação dos serviços desse termo de referência será.iulgada pelo critério de

menor preço por lote.
5.2. O Regime será de execução indireta, com empreitada por preço unitário.

6 - JUSTIFICATIVAS
6.1. DA CONTRATAçAO

A gestão municipal busca a cada dia aperfeiçoar seus serriços. O grande

volume de informações geradas constantemente deve ser realizatto com segurança e

agilidade, de forma a desburocratizar as aüüdades.

A implantação do Sistema web informatizado será um importante
elemento para a melhoria dos processos internos iunto a folha de pagamento e para a
otimização das atividades a serem desenvolvidas pelas áreas afins, por conseguinte,
assegurará o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos e para tal procuramos nos
espelhar em observar quesitos técnicos mínimos hoje já utilizados pela Administração.

Para fazer frente às rransformações
Pública, torna-se imprescindível que a área gestão

que passa a administração
lica con'.e com sustentação

or

sr tf
t

p

Os objetivos institucionais estabelecidos foram: fornecer serviços com
qualidade e tempestiüdade; aprimorar os resultados institucionais; conferir maior
celeridade à tramitação da folha de pagamento dos servidores, otimizando a relação
custo- beneficio pelos serviços públicos.
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administrativa e oPeracional, do desenvolvimento de sistemas informatizados e con

com banco de dados, de forma a possibilitar maior controle de informações e agr

dos trabalhos.

6,2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
6.2.1. Quanto à adoção do Pregão, tem-se que é a modalidade de licitação aquisição de

bens e serviço s comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrôes de desemPenho e

qualidade possam ser obletivamente definidos pelo edital, por meio de especificações

usuais do mercado", conforme Preceitua o art. 1q, parágrafo único da Lei n' 10.520 /2002
6.2.2. 0s bens, obieto desta licitação, enquadram-se na catego ria de bens comuns, de que

trata a Lei n" 10.520/2002, por possuÍrem padrões de desempenho e características

gerais e específicas usualmente encontradas no mercado'

ã.2.g. trto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão, por ser a

modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior

competitiúdade deüdo a fase de lances característica da modalidade, culminando

invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores

conforme a realidade de mercado.
6.2.4. No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com que

tenha uma aápliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas localidades podem

participar, dém de baratéar o processo licitatório, pois é simplificado as etapas

Lr.o..áti.ff. Trata-se de uma modalidade de licitação muito mais ágil e transparente,

pois é feito por um sistema com comunicação via interneL No caso do presente

procedimento licitatório, não restam dúüdas acerca da üabilidade da modalidade pregão

àI"t.ôni.o, tendo em vista que permite que a Administração Pública contrate de forma

mais célere e menos burocrãticá, mantendo a legalidade do procedimento e obedecendo

ao critério do menor preço, garantindo a escolha da melhor proposta'

7. DA ESPECTFTCAÇÃO DOS SERVrÇos, Do srsrEMA E DAASSISTÊNCIA TÉCNICA

7.1. ESPECIFICAçÃO OOS SEnVIçOS

t2MÊS

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA APTA A EXECUTAR SER

DE LICENCIAMENTO DE USO DE SISTEMA WEB IPELA
INTERNET] CUSTOMIZÁVEL DE FOLHA DE PAGAMENTO,

ACESSÍVEL VIA NAVEGADORES TRADICIONAIS 
'EINTERNET IINTERNET EXPLORER, FIREFOX, GOOGLE

CHROME, ETC), ATRAVÉS DE PROTOCOLO HTTP

TOCOLO DE TRANSFERÊNCIA DE HIPERTEXTO

vrÇ0

RO

7

t2MÊS2

-ournaraçÃo DE EMPRESA APTA A ExECUTAR sERVIÇo

DE LICENCIAMENTO DE USO DE SISTEMA WEB (PELA

INTERNET), CUSTOMIZÁVEL DE PORTAL DO SERVIDOR"

ACESSÍVEL VIA NAVEGADORES TRADICIONAIS DE

INTERNET, ATRAVÉS DE PROTOCOLO HTTP (PROTOCOLO

DE TRANSFERÊXCIE NE HIPERTEXTO), COM APLICATIVO

PARA CELULARES INCLUSO.

LOTE
ONTDUND
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7.2. DAS ESPECIFICAçÕES DO SISTEMA:
7.2.1. CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA COMPUTACIONAT FOLHA DE PAGAMENTO:

(por vínculos, contribuição, cargos, etc.);
. Ferramentas de geração de relatórios customi

possam criar seus próprios relatórios;

M

9r

MÊS t23

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA APTA A EXECUTAR SERVIÇO

DE LICENCIAMENTO DE USO DE SISTEMA WEB (PELA

INTERNETJ, CUSTOMIZÁVEL DE PORTAL DO GESTOR,

ACESSÍVEL VIA NAVEGADORES TRADICIONAIS DE

INTERNET, ATRAVÉS DE PROTOCOLO HTTP (PROTOCOLO

DE TRANSFERÊi{CIe Or HIPERTEXTO), CoM APLICATIVO

PARA CELULARES INCLUSO.

onde os operadores da folha

. Ser totalmente online (pela internet) com todas as suas funcionalidades;
o Usado de forma nativa, sem o uso de um emulador de Sistema Operacional, em

computadores com Sistema Windows ou Linux;
oAcessível pelo menos üa 2 navegadores de internet [ex: Google Chrome e Firefox)

através de protocolo HTTP (Protocolo de transferência de Hipertexto);
o Cadastro único de dados pessoais, podendo o servidor cadastrado possuir mais de um

únculo funcional, usando os mesmos dados pessoais;

.A possibitidade de cadastrar prestadores de serviço (AutônomosJ na Folha de

Pagamento, a fim de gerar de forma mais consistente a declaração da SEFIP;

. Geração de arquivos do Sistema de Informação Municipal exigidos pelo Tribunal de

Contas competente de acordo com a legislação ügente;
. Organizar as faixas salariais por referência para se facilitar operações abrangentes como

exemplo: um reaiuste salarial para determinada faixa salarialJ;
o Controle dos períodos aquisitivos de férias e dos afastamentos de fotma a prever gastos

e impedir o fechamento da folha em caso de inconsistência;
r Tirar relatórios de prévia de folha antes do fechamento;
o Capacidade de leitura de dados externos (consignações em folha, por exemplo), de

diversas extensões (exemplos: ".csv", ".xls", ".xlsx", ".bd", ".dbf', etc);
oGeração de remessa de pagamento para servidores com conta bancária e/ou cpf

[servidores sem conta bancária];
o Geração de arquivos de remessa para solicitação de cadastramento de PASEP;

o Geração de arquivos de remessa para solicitação de abertura de contas e contracheque;
. Suporte os seguintes tipos de folha: Normal, complementar, décimo terceiro e PASEP;

. Exportar dados para as obrigações mensais e/ou anuais (SEFIP, RAIS, DIRF, CAGED,

MANAD e outros);
o Gerar relatório gerencial para processamento e análise da Folha de Pagamento;
. Cadastro automatizado das pensões alimentícias;
o Controle dos cargos de provimento em comissão;
oAdequação para o enüo de remessa de pagamento no padrão CNAB 240 e outros,

permitindo validação entre CPF e conta corrente;
o Processamento de duas folhas de pagamento em paralelo;
o Ferramentas de geração de relatórios gerenciais em tempo real e de qualquer natureza



PREFEIÍURA Í)E

CRAT

contratos;
oAtualização, em tempo real, das grades funcionais de cada secretaria ou setor, conforme

inserção no sistema de alterações;
o controle do teto financeiro de gasto da folha de pagamento, respeitando os limites legais

definidos pelas leis ügentes;
o controle de proventos permitidos para os diversos cargos dos funcionários da folha'

Relacionando que proventos cada cargo pode ter;

o Possibilidade de disponibilizar os dados da Folha de Pagamento exigidos pela legislação

vigente da Lei de Acesso a Informação online e em tempo real;

o Possibilidade de customização e adequação do sistema para atender às necessidades do

Setor de Recursos Humanos;
o Módulo de manutenção da folha online em tempo real. Nele é possível solicitar uma

inclusão, alteração e exclusão de eventos de um funcionário. Nele pode-se autorizar ou

negar as alteraiôes solicitadas e as mesmas, quando autorizadas, vão direto para folha

de pagamento;
. Móduio para registrar e autorizar as solicitações de fechamento/reabertura de uma

folha de prgr."nto online. Através de uma área exclusiva, é possível autorizar ou negar

estas solicitações;
o Módulo de Notificaçôes via mensagem de texto (sMS), onde é possível enviar mensagens

de textos (SMS) paia solicitar a abertura/fechamento de uma folha, bastando responder

o SMS com o código de autorização;
o Enüo de relatórios por e-mail. Neste caso é possível, depois de gerar um relatório, enüá-

lo para e-mail das pessoas autorizadas a recebê-lo através do próprio sistema;

. Geração de arquivà para fazer consulta da qualificação cadastral dos funcionários em

lote no módulo "Consulta Qualificação em lote" acessível pelo link

trzondo Xair Por Yocá

o Geração de arquivos csv para confecção de documentos como portarias, contra

exonerações entre outros;
o Geração de informações em mala direta, para criação de documentos como portarias

ht[ps: //esociallote.dataprev'gov.br ou outro que venha a o substituii, seguindo o leiaute

disponível no link afim

de não comprometer o cadastramento inicial ou admissões de trabalhadores no eSocial;

erros, implementações);
.:. Assunto ou título do chamado;
* Descrição do Chamado;
.!. Nível de prioridade: Podendo s

* Pessoa que criou o chamado;

r Geração de todas as obrigações exigidas pelo eSocial de acordo com Lei ügente;

.Módulo de conexão ao Tribunal de contas do Estado, através de acesso a APl,

consultando dados das tabelas de agentes públicos e desligamentos para saber o status

de ativo ou desligado do funcionário;
oMódulo de helpãesk online, acessível via aplicativo para aparelhos celulares do tipo

smartphone, com as seguintes caracterísücas:
F Tela para cadastro de chamados de atendimentos para reportar dúüdas, erros e

outros. Um cadastro de chamado deve ser possível preencher pelo menos:
.:. Categoria do atendimento (onde o cliente pode criar suas categorias como: dúúdas,

iLÉ
b

er Baixa, Normal rgente;
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. Possibilidade de receber resposta do cliente por e-mail quando o mesmo cadastra

acompanhamento/resposta a um chamado;
o Possibilidade de enüar resposta ao cliente por e-mail -ao cadastrar u

acompanhamento/resposta a um chamado;
.Tela para cadastro de comentários tanto pelo usuário que abriu o chamado como pelo

responsável pelo atendimento;
o Tela para definir a situação do atendimento (ex: em aberto e finalizadoJ e poder atribuí-

los a um ou mais atendimentos com o obietivo de identificar a situação atual dos

mesmos;
. Tela onde é possível pesquisar um ou mais chamados de atendimento, com filtro por

status e código do chamado, podendo informar um intervalo entre códigos;

o Tela onde é possível exibir histórico de um atendimento exibindo todos os

acompanhamentos feitos no mesmo;

7.2.2.CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA COMPUTACIONAL PORTAL DO SERVIDOR:

oMódulo online em tempo real disponível para os servidores, contendo um portal WEB

acessível üa navegador web e aplicativo para uso em dispositivos móveis, com

arquitetura de sistema operacional Android ou ios, disponível para ser feito download

nas loias ürtuais Apple Store e Google Play, com as seguintes características:

F Consultar contra cheque com filtro por competência ano e mês;

D Consultar Ficha Financeira com filtro por competência ano;

) Consultar Comprovante de Rendimentos com filtro por competência ano.

7,2,3. CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA COMPUTACIONAL PORTAL DO GESTOR:

FL

.Módulo online em tempo real disponível para os gestores, contendo um portal WEB

acessível üa navegador web e aplicativo para uso em dispositivos móveis, com

arquitetura de sistema operacional Android ou iOS, disponível para ser feito download

nas lojas ürtuais Apple Store e Google Play, com as seguintes características:

F Consultar resumo de folha de pagamento, exibindo os dadcs de proventos e
descontos, podendo filtrar por: competência, tipo de folha e órgão;

) Consultar contra cheque de funcionários;
D Consultar os totais de funcionários ativos e afastados e relação dos mesmos contendo

pelo menos os seguintes dados: nome, matrícula, órgão, lotação, cargo e informação
de seu contrachoque (proventos, descontos e lÍquido). Podendo filtrar por:

competência e órgão;
D Consultar totais de admitidos e desligados e a relaçâo dos mesmos contendo pelo

menos os seguintes dados: nome, matrícula, órgão, lotação, cargo e data de admissão
ou desligamento. Podendo filtrar por: competência e órgão;

) Possuir gráfico por vínculo, contendo pelo menos os seguintes dados:
representatividade percentual de cada únculo na folha de pagamento, descrição de

cada únculo com quantidade de pessoas e valor total. Podendo filtrar por:
competência, órgão e cargo;

MUNr(ípro
VERDE
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) Possuir gráfico Por órgão, contendo pelo menos os seguintes da

representatividade Percentual de cada órgão na folha de pagamento, descriçã

cada vínculo com quantidade de pessoas e valor total. Podendo filtrar

e valores totais brutos,
salário família, licença
ha com quantidade de

pessoas que cada evento possui e o valor do mesmo'

7.3. DO SUPORTE TÉCNICO

7.3.1. A Contratada deverá prestar, pelo período da execução do contrato, os seguintes

seruços:
7.3.2. Suporte ao usuário para solução de dúüdas ou de problemas e para adequação de

configuração;
7.3.3. Correção de erros nos sistemas;

7.3.4. O Suporte oferecido pela contratada deve possuir os seguintes

atendimento:
7.3.4.1. Atendimento remoto através de comunicação, serviços de mensagens

instantâneas, software de comunicação falada e escrita üa Internet, serviço de publicação

de dúúdas mais frequentes, fóruns de discussão.

7.3.4.2. Serviço de §uporte Técnico: Nos casos não solucionados üa WEB deverá ser

acionado o Setor de Suporte, que efetuará uma análise mais técnica;

7.3.4.3. Atendimento 'ti., loco": Se ainda assim não for solucionado o problema, será

gerada uma ordem de serviço para atendimento local, no prazo máximo de até 02 [doisJ

dias.
7.3.5. O Suporte deve, ainda, obedecer ao seguinte:

7.3.5.1. Registros das solicitações deverão ser realizados em horário comercial adotado

pela Contratada.
i.3.6. pr^ro para realizar os serviços, no prazo miíximo de até 02 fdois) dias úteis,

contados do primeiro atendimento;
7 .3.7 . Prazo para atendimento "in-loco", de casos mais complexos nâo superior a 02 (dois)

dias consecutivos.
7.3.8. A empresa deverá abrir chamada com número identificador (protocolo) para todas

as chamadás, que deverão ser informadas aos solicitantes no momento do contato, para

acompanhamento das solicitações.

níveis de

I - REFERENCIAL DE PREÇOS

8.1. 0s preços de referência ora apresentados foram estimados com base na média dos

preços coletados üabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a

coniratação deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

g.2. O vaior estimado para a aquisição possui caráter sigiloso, fundamentado no arL 15. §

1e do Decreto Federal ne. 10.o24 /2019 e será disponibilizado exclusiva e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
-A.Z.t. 

O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação será tornado

público apenas e imediatamente após o encerram
da divulgação do detalhamento dos quantitativos e

do enüo de lances, sem Preiuízo
demais informações necessárias à

ento

{lrú
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elaboração das propostas conforme prevê o § 2e do art. 15 do Decreto Fede

10.024/20t9.

9, DOTAçÃO ORçAMENTÁRTA
9.L. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentaria
a)3L.31.04.122.0037.2081 - Manutençâo das atividades gerias da secretaria municipal de
gestâo administrativa, fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos não ünculados de

impostos;
9.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo de referência será utilizado
o elemento de despesas ne 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa .lurídica'

10. DAAPRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
10.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com
a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação.
10.2. O enüo da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste
termo de referência, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art.43, § 1o da LC ne 123, de 2006 e suas alterações posteriores.
10.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.
10.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retlrar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
10.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certâme, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.
10.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serâo disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do enüo de lances.

11. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
L1.1. 0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
11.1.1. Valor uniário e valor total do item bem como valor total do lote;
1-1.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
11.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
preüdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer rutros que incidam
direta ou indiretamente na execução dos serviços.
11.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualq outro pretexto.
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11.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessentaJ

data de sua apresentação.

12. OS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO CONSISTIRÂO EM:

12.1. HABTLTTAçÃo pnÍuca:
lZ.t.l. C,ôpia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
12.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de

empresa mercantil da lunta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
ou agência, apresentar o registro da lunta onde opera com averbação no registro da funta
onde tem sede a matriz.
12.1.3. ATO CONSTITUTM, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em

vigor deüdamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações,

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da funta onde opera com

averbação no registro da lunta onde tem sede a matriz.
12.1.4. INSCRIçÃO Do ATO CONSTITUTIVo, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercÍcio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas furídicas do Estado onde opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
12.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA

FUNCIONAMENT0 expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
12.1.6. CERTIFICADO DA CONDIçÃO DE MTCROEMPREENDEDOR INDMDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário indiüdual, conforme Lei
Complementar ne 128 /2008, deüdamente disponibilizada integralmente em ambiente
ürtual, por meio do sítio www.portaldoempreendedor.sov.br:
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.

12.2. REGUIITRIDADE FISCAL E TRÁBALHISTA:
12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas [CNPIJ;
12.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atiüdade e
compatível com o objeto contratual;
!2.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicÍlio ou sede do licitante.
aJ A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Díüda
Ativa da União (CNDJ, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
Confunta RFB/PGFN na 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Díüda Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através

dias, a contar

a
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12.2.4.Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

1,2.2.5. Prova de situação regular perante a fustiça do Trabalho, através da Certid
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

12.3- QUALTFICÂçÃO rÉculce:
12.3.1. Atestado [s) fornecido (sJ por pessoa iurídica de direito público ou privado com

identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando

os serviços compatíveis com o obieto deste termo de referencia. O atestado deverá ser

datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade,

estando às informações suieitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os

atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.
12.3.2. Poderâ, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade

técnica instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço respectivos ao qual o

atestado faz vinculação.
12.3.3. A proponente deverá comprovar possuir em seu quadro, na presente data da

licitação estrutura operacional composta por, no mínimo: 01 [umJ profissional

responsável técnico com nível superior ou técnico na área de análise de sistema e/ou
tecnologia da informação, capacitado e habilitado para desempenhar as atividades do

objeto da presente contratação.
12.3.3.1. A comprovação de nível superior ou técnico será feita mediante a apresentação

de cópias dos certificados de conclusão de curso superior ou técnico, conforme o caso.

12.3.3.2. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria,
deüdamente registrada junto ao órgão competente;
c) Empregado - cópia autenücada da ficha ou liwo de registro de empregados registrada
na DRT ou ainda, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social.
d] Prestador de Serviço - A comprovação aludida também poderá ser feita através de
contrato de prestação de serviço celebrado de acordo com a legislação civil comum nos
termos dos Acó rdãos 126/2OO7 - Plenário; 800 /2OOB - Plenário: 103/2009 - Plenário
e 80 /20t0 - Plenário ambos do Tribunal de Contas da União - TCU.

12.3.4. Apresentar declaração explícita de disponibilidade de equipamentos e instalações
e equipe técnica para a prestação dos serviços, constando de: relaçãc de equipamentos e

relação da equipe técnica disponível para prestação dos serviços.
12.3.5. É vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma
licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das

licitantes, inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as

concorrentes.

12,4. QUATIFICAÇÂO ECONÔMICO.FINANCEIRA:
12.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na iunta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento
do Liwo Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial, que

-2
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de assumir caso lhe seia adiudicado o objeto licitado, deüdamente assinado pelo contad

responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços proüsóri

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (trê

meses da data de apresentação da proposta;
12.4.I.L. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e
Demonstrações Contábeis assim apresentados:
a) Sociedaáes empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações conúbeis

@nE1 ao último eiercício fiscal registrados ou autenticados na lunta Comercial da sede

àu domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo 
-de abertura e de

encerramento do Liwo Diário do qual foi extraído.

b) sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas

rágidas pela Lei ne.6.4O4/76t registrados ou autenticados na lunta Comercial da sede

ou domiiflio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do

Distrito Federal conforme o lugar em que esteia situada a sede da companhia; ou, ainda,

em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) úo caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do

úitimo balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício

ügente deverá apresentar o balanço de abertura referente ao período de existência da

roii.drd", ambos deüdamente registrados ou autenticados na lunta Comercial ou

Cartório Competente do domicílio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e

pelo contador ou outro profissional equivalente;
à) É admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na

Junta Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de Iei ou contrato/estatuto social,

assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente,

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
12.4.2. Entende-se que a expressão "na Íorma da IeÍ" constante no item 12.4.1 c/c
12.4.1.1, no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício

(DRE), deüdamente registrados na lunta Comercial ou outro órgão competente, conforme
o caso, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes

termos deüdamente registrados na Junta Comercial).
12.4.3. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário deüdamente formalizado e

registrado.
L2.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentá-lo na "forma da lei".
12.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 12.4.4. engloba,

no mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
bJ DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário;
dJ Recibo de entrega de escrituração contábil digltÀl (Para efeito o que determina o ArL 2e

do Decreto Ns 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitâs ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto ne 6.022, de 22 de ianeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1o do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018).

7a
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12.4.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Di constante do SPED.
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12.4.7. A Escrituração Digi tal deverá estar de acordo com as Instruções Normativas

n' 1420/2013 e RFB ns 159a) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digi

SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SP

Ficando a exigência de apresentaçã o do Balanço Patrimonial do último exercício social,

ser apresentado no prazo que determ ina o art. 5q das Instruções Normativas da RFB, bem

como o que determina a furisPrudên cia no Acórdão TCU n" 2.669/2013 de relatoria do

SG= Ativô T tâl

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC= Ati Circulan
Passivo Circulante

Ministro Valmir CamPelo.
12.4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado' juntamente com

os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente'

12.4.g. Com bas" no, drdo, 
"*taídos 

do balanço será avaliada a capacidade financeira da

"Àp."rr, 
r, empresas deverão apresentâr o cálculo dos índices financeiros, devidamente

rejstrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas

siventes. para isso serão uülizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação

financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILGJ, maior ou igual a

um (>1), Solvência Geral [lSG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez corrente (lLC), maior

ou iguai a um [>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

12.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em

qualquer dos ínàices de Liquidez Geral (LGJ, Solvência Geral [SG) c Liquidez Corrente

1iC1, deverão comprovar capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de 10Yo (dez

ioi cento) do Vàlor Estimado da contratação. Devendo a comprovação ser feita

ielativamente à data de apresentação da proposta, mediante apresentação do Balanço

Patrimonial do último exercício social'
12.4.9.1.1. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

a) Índice de Liquidez Geral [lLG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades,

bens e direitos realizáveis no curso do exercÍcio seguinte para liquidar suas obrigaçôes,

com vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez corrente (lLC] indica quanto a empresa possui em recursos

disponíveis, beni e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas

dívidas de curto prazo, sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação

das obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
prazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (lSG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos [totais), para pagamento do total de suas dí das. Envolve além dos recursos



PREFEIÍIJRA OE

CRATE
trrondo Iai3 Poi Voca

líquidos, também os Permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, ILC, S

resultado ">1" é recomendável à comprovação da boa situação- financeira (o

demonstraria um equilíbrio nas contas da companhia), sendo certo que, quanto mat

resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa' Mas há exce çoes.

ustifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros

de ap licabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos

índices se faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a)

12.6. OBSERVAçÕES- DAPARTICIPAçÃO DE MI MPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

I

empresa (s) participante [sJ na perspectiva de e rato

com a Administração Pública' Logo, entende-se aos

padrões de requisitos demandados neste ter nod ntes

às taxas apresántadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante,

bem como foi calculado com base no Acórdão 5o26/2010-segunda câmara-Tcu I

Relator: AUGUSTO SHERJT{AN'

12.4.10. CERTIDÃO UfCAnVl nE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor

da sede do licitante.
a) No caso de certidão positiva de recuperação iudicial ou extrajudicial, o licitante deverá

a'presentar a comprovação de que ó respectivo plano de recuperaçâo foi acolhido

i;dicialmente, na fárma áo art- Sg, aa Lei n.q 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

âe inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação'

12.S. OUTRAS EXIGÊNCIAS PATTA HABILITAÇÃO:
12.5.1. Declaração de que:

a) Declaração á. qu", ". cumprimento ao estabelecido na Lei nq 9.854, de 27 /t0/1999'
puuticaaa no oou de28/lo/1-|999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da constituição Federal,

não 
"-p."g, 

menores áe 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

n". "-p."!, menores de 16 [dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de

aprendiz, a partir de 14 (quatorzeJ anos;

b) Oeclaraçào de conheãimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação

dãs produ[os a serem ofertados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos

constântes no edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

dJ Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de .fato superveniente

impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências

posteriores, (aft.32, §2a, da Lei n.s 8.666193);
à1 Caso não sà1a declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data de início da disputa

12.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz,

se for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz;
12.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante

desta licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de

ambos os estabelecimentos.

MUNICIPIO
VERDE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreen res dividuais (MEI);
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L2.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar ne 123/06, as MEI, ME e EP

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta aprese

alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, se

assegura do as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cincoJ dias úteis para a sua regularização,

prorrogável por igual período mediante lustificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro,

nos termos do § 1a, art.43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar ne' 123/2006,

cuio termo inicial corresPonderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora

do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do

débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão

negativa.
b) Á não regularização da documentação no prazo preüsto acima implicará na decadência

dã direito 5 contratação, sem preiuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93,

sendo facultado à Administráção convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, para contratação, ou revogar a licitação.

13. PROVA DE CONCEITO . AVALIAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA:

13.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante classificado

proüsoriamente em primeiro lugar deverá passar por uma avaliação prática (prova de

conceitoJ, no prazo de 02 (doú) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil

subsequánte à convocação realizada pelo pregoeiro, sem hipótese 'le prorrogação' sob

p"n, d^" desclassificação, em local, dia e horário de início da apresentação definidos na

convocaçao.
13.2 A Prova de Conceito consistirá na demonstração das funcionalidades e qualidades

sistêmicas para fins de comprovação de compatibilidade com as especificações deste

termo de referencia.
13.3. O atendimento dos itens deverá estar plenamente convergente com o detalhamento

constante das resPectivas especificações constantes deste Termo'

13.4. A prova de cànceito serà acompanhada, examinada e avaliada pela Comissão Técnica

de AvaÍiação, designados pela secretaria Municipal contratante deüdamente nomeados

através de portaria.
13.4.1. A âp."r"nt ção das funcionalidades e especificações do sistema deverão ser

realizadas presencialmente nas instalações da contratante.
13.5. A piova de conceito abordará o atendimento às funções descritas e das

funcionalidades preüstas neste Termo de Referência e no quesüonário de avaliação,

inclusos os respectivos subitens, determinadas por comissão de avaliação deüdamente

nomeada para esse fim, indicados pela administração municipal, no momento da

realização da prova.
13.5.1. Questionario de avaliação

1
SER TOTALMENTE ONLINE (P

FUNCIONALIDADES
ELA INTERNET) COM TODAS AS SUAS

DE PAGAMENTO PARÁATENDERAS NECESSIDADES DÁ SECRETARIA DA

DE

DE LICENCIAMENTO DEESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE

- cE.cEsráo

DE
DE

OBIET&,
SISTEMA

ÂPROVADO)MPUTÂCIONAL FOI.HA DESISTEIITA SISTEMA C
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USADO D
OPERACI
LINU)C

sE STEMALADU Ro DED MU ME0SEM SOURMAo AN TFE
oUDowswlNMASTESCOMSREUTADOPMcoEMNo AL,

VEL PELO MENOS VIA 2 NAVEGADORES DE INTERNET (EX:

GOOGLE CHROME E FIREFOX) ATRÂVÉS DE PROTOCOLO HTTP

PROTOCOLO DE TRANSFERÊN

ACESS

CIA DE HIPERTEXTO
3

ADOS PESSOAIS, PODENDO O SERVIDOR

CADASTRÁDO POSSUIR MAIS DE UM VÍNCULO FUNCIONAL, USANDO OS
CADASTRO NICO DE D

MESMOS DADOS PESSOAIS
4

À posststLtoeoE DE cADASTRAR PRESTADORES DE SERVIÇO

(AUTÔNOMOS) NA FOLHA

MAIS CONSISTENTE A DEC

DE PAGAMENTO, A FIM DE GERÁR DE FORMA

DA SEFIP
5

GERAÇÃO DE ARQUIVOS DO SISTEMA D

EXIGIDOS PELO TRIBUNAL DE CONTAS CO

E

M
INFORMAÇÃO MUNICIPAL

PETENTE DE ACORDO COM

A LEGTSLA VIGENTE
6

ORGANIZÂR AS FAIXAS SALARIATS P SE

UMFACILITAR OPERAÇÔES ABRANGENTES (COMO EXEMPLO:

DETERMINADA FAIXA SALARIAL

NCIA PARAOR REFE

USTE SALARIAL PARA
7

CONTROLE DOS

AFASTAMENTOS
FECHAMENTO DA

ODOS AQUISITIVOS DE F IAS E DOS

IMPEDIR ODE FORMA A PREVER CASTOS

FOLHA EM CASO DE INCONSISTÊNCIA

R

E

MHA NE TODS Fo CEED LFO ANTEHAoRI DS PE EVIARRRAR LAE oTIT9
CAPACIDADE DE LEITURA DE DADOS

FoLHA, POR EXEMPLO), DE DIvERSAS EXTENSoES (EXEMPLoS: "'CSV",
ES EMEXTERNOS (CONSIGNAÇ

xLs ".xLsx",'.TxT", ".DBF"

O DE REMESSA DE PAGAMENTO PARA SERVIDORE S COM CONTA

BAN RVI D cM No CÁRIA BANTo SRES EUo Pc FRIACA E

CE
11

DE ARQUIVOS DE REMESSA PARA SOLICITAÇÃO DE

CADASTRAMENTO DE PASEP
Gt2

GERAÇÂO DE ARQUIVOS DE REMESSA SOLICITAÇÃO DE

ABERTURA DE CONTAS E CONTRACH

PARA
UE

t4 SUPORTE OS SEGUINTES TIPOS DE FOLHA: NORMAL, COMPLEMENTAR,

DÉCIMo TERCEIRO E PASEP

15
EXPORTAR DADOS PARÁ AS OBRIGAÇÕES MENSAIS E/OU ANUAIS

SEFIP RAIS, DIRF, CAGED MANAD E OUTRO

TÓruO GERENCIAL PARÁ PROCESSAMENTO E ANÁLISE DA

FOLHA DE PAGAMENTO
GERÁR RELA

77 TN I IASsoN ALES MI E CZATI oD PEDASARO MAUTOCADAST
18 IM oSSANE oT ME 0CDRGOS PROVIE MLENTRO oD CAS0C

L9 CNAB 240
CORRENTE

NTAVALI
oN AP D oAGP EAM NTODo REE ESSAM EDo ARAP Eo NVtD UEQ

EF CONE RT CE PDN o DAPERMITIo TROU s ÇÃoE

20 PAG PM EARAL LOED ENTOAM EUAD FOS HAL SSSAME oENT EDcPRO

CARGOS, ETC.

ENTAS AIS TEEM POMRI Gos RENE cE Do RELAEED cFERRAM RAÇÃ
BU oN UC CO NTRIR0 VÍ LOS, ÇÂALU U REEDEREAL (Paa21,

22 OS OPERADORES DA
RELÂTÓRIOS

FOLHA POSSAM CRIAR SEUS

S, ONDEDE RELA RIOS CUSTOMI
PRÓPRIOS

FERRAMENTAS DE GE

23
PARÁ

RTA

oEM SNTO MCoFEN C ED oD UcSo svc coG ED U ÇÃoARQERÁÇÃO
oENTRE OSUTRESôNEXO EooC TNTRAPO

24
GERAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM MALA DIRETA, PARA CRIA

OCUMENTOS COMO PORTARIAS E CONTRATOS
ÇÃo DE

D

2

8

10

13

t6

NATUREZA
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MUNtCrplo
VERDE

ATUALIZAçÃO, EM TEMPO REAL, DAS GRADES FUN

SECRETARIA OU SETOR, CONFORME INSERÇÃO
CIONAIS DE CADA
NO SISTEMA DE

ALTE OES

25

26
CONTROLE DO TETO FINANCEIRO DE GASTO D

PAGAMENTO, RESPEITANDO OS LIMITES LEGAIS DEFINIDOS PELAS LEIS
A FOLHA DE

VICENTES
CONTROLE DE PROVENTOS PERMITIDOS PARA OS DIVERSOS

DOS FUNCIONÁRIOS DA FOLHA. RELACIONANDO QUE PROVENTOS
CARGOS

CADA CARGO PODE TER
27

POSSIBILIDADE DE DISPONIBILIZAR OS DADO

PAGAMENTO EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO VIGENTE DA LEI DE ACESSO
S DA FOLHA DE

A TNFORMA O ONLINE E EM TEMPO REAL

29
POSSIBILIDADE DE CUSTOMIZA

ÀS NECESSIDADES DO SETOR DE RECURSOS HUMANOS
O DO SISTEMA PARAO E ADEQUA

ATENDER
DA FOLHA ONLINE EM TEMPO REAL. NELE

É possÍveu SoLICITAR UMA INCLUSÃo, ALTERÁ

EvENTos DE uM FUNCtoNÁRI0. NELE PoDE-sE AUToRIZAR ou NEGAR

AS ALTERAçÓES SOLICITADAS E AS MESMAS, QUANDO AUTORIZADAS,

vÃo DtRETo PARA FoLHA DE PAGAMENTo

M DULO DE MANUTEN
çÃo n nxclusÃo oe

30

31

DULO PARA REGISTRÁR E AUTO

FECHAMENTO/REABERTURA DE UMA FOLHA DE PAGAMENTO ONLINE.

ernevÉs os uul Ánea rxclustva, É possívEI- auronlzAR ou NEGAR

RIZAR AS SOLICITAÇOES DEM

ESTAS SOLICITA ES

ES VIA MENSAGEM DE TEXTO (SMS), ONDE
possÍvEl ENvtAR MENSAGENS DE TExros [sMs) PARÁ soLIclrAR A
ABERTURA/FECHAM ENTO DE UMA FOLHA, BASTANDO RESPONDER O

M DULO DE NOTIFICAÇ

st ts cotvt o cÓotco DE AUTORIZA

ENVro DE RELATóRIos PoR E-MAIL. NEsrE cASo

DE GERÁR UM RELATÓRIO, ENVIÁ-LO PARÁ E-MAIL DAS PESSOAS

AS A REcEBÊ-Lo ATRavÉs oo pnÓpRIo slsrEMAAUTORIZAD
33

GERÂÇÃO DE ARQUIVO PARA FAZER CONSULTA DA QU

CADASTRAL DOS FUNCTONÁRIOS EM LOTE NO MODULO

QUALIFICAÇÃo EM LorE" ecsssÍveL PELo LINK

H'ITPS://ESOCTALLOTE.DATAPREV.GOV.BR OU OUTRO QUE VENHÁ A O

SUBSTITUIR, SECUINDO O LEIAUTE DISPONIVEL NO LINK

HTTP://PoRTAL.ES0CtAL.Gov.BR/MANUAIS/LEIAUTE-CQc-EM-L0rE'P
DF, ÂFIM DE NÃO COMPROMETER O CADASTRAMENTO INICIAL OU

ADMISSÕES DE TRABALHADORES NO ESOCIAL

ALIFICAÇÂO
"CONSULTA

ES EXTGIDAS PELO ESOCIAL DEGERÂÇÃO DE TODAS AS OBRIGAÇ

ACORDO COM LEI VIGENTE

36

O AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, ATRA

DE ACESSO A API, CONSULTANDO DÂDOS DAS TABELAS DE AGENTES

PÚBLICOS E DESLIGAMENTOS PARA SABER O STATUS DE ATIVO OU

SMÓDULO DE CON

DESLIGADO DO FUNCIONÁRIO
P DESK ONLINE, ACESSÍVEL VIA APLICATIVO PARA

NíVEL DE PRIORIDADE: PODENDO SER BAIXA, NORMAL OU

APARELHOS CELULARES DO TIPO SMARTPHONE, COM AS SEGUINTES

CARÂCTERÍSTICAS:
a) TELA PARA CADASTRO DE CHAMADOS DE ATENDIMENTOS PÁRÂ

REPoRTAR DúvtDAs, ERRos E ourRos. uM cADAsrRo DE CHAMADo

DEVE SER POSSÍVEL PREENCHER PELO MENOS:

I) CATEGORIA DO ATENDIMENTO (ONDE O CLIENTE PODE CRIAR SUAS

ieteconres coMo: DúvtDAs, ERRos, IMPLEMENTAçÔES);

M DULO DE HEL

DOTÍTULOOU
DO

CHAMADO;
CHAMADO;

II)
ilr)

(É(:

28

É PossÍvEL, DEPols

34

ASSUNTO
DEscRrÇÃo



UE CRIOU O CHAMADO;
URGENTE;

PESSOA

POSSIBILIDADE DE RECEBER RESPOSTA DO

QUANDO O MESMO CADASTRA UM ACOMPANHAMENTO/RESPOSTA A

UM CHAMADO

CLIENTE POR E-MAIL

39
POSSIBILIDADE DE ENVIAR RESPOSTA AO CLIENTE POR E-MAIL AO

CADASTRAR UM ACOMPANHA RESPOSTA A UM CHAMADOMENTO

TELA PARÁ CADASTRO DE COMENT

ABRIU O CHAMADO COMO PELO RESPONSÁVEL PELO ATENDTMENTO

IO QUEOS TANTO PELO USU

47

ATENDIMENTO (EX: EM ABERTO ETELA PARA DEFINIR A SITU 0Do
ATRI sMAUoUA MUB LOSDPO ER

SooD MS MESA o TUA ALCARFI SA TUo ED D NTIEM0 oo ETIBc
ÍvEL pESeutsAR uM ou MAts CHAMADoS DE

ATENDIMENTO, COM FILTRO POR STATUS E CÓDIGO DO CHAMADO,

UM INTERVALO ENTRE CÓDIGOS

TELA ONDE POSS

PODENDO INFORMAR

+3
RICO DE UM ATENDIMENTO

EXIBINDO TODOS OS ACOMPAN HAMENTOS FEITOS NO MESMO
TELA ONDE PO L EXIBIR HIST

DULO ONLINE EM TEMPO REÂL DISPON

CONTENDO UM PORTAL WEB ACESSÍVCI VN NAVTCEDOR WEB E

APLICATIVO PARA USO EM DISPOSITIVOS MÓVEIS, COM ARQUITETURÁ

DE SISTEMA OPERACIONAL ANDROID OU IOS, DISPONÍVEL PARA SER

FEITO DOWNLOAD NAS LOIAS VIRTUAIS APPLE STORE E GOOGLE PLAY,

COM AS SEGUINTES CARÁCTERÍSTICAS:

A) CONSULTAR CONTRA CHEQUE COM FILTRO POR COMPETÊNCIA ANO

E MÊS;

b) COúSULTAR FICHA FINANCEIRA COM FILTRO POR COMPETÊNCIA

ANO;
c) C0NSULTAR COMPROVANTE DE RENDIMENTOS COM FILTRo POR

L PARA OS SERVIDORES,M

COMPETÊNCIA ANO.

1,

1,

MÓDULO ONLINE EM TEMPO REAL DISPON

CONTENDO UM PORTAL WEB ACESSÍVEL VIA NAVEGADOR WEB E

APLICATTVO PARA USO EM DISPOSITIVOS MÓVEIS, COM ARQUITETURA

DE SISTEMA OPERÂCIONAL ANDROID OU IOS, DISPONíVEL PARÁ SER

FEITO DOWNLOAD NAS LOIAS VIRTUAIS APPLE STORE E GOOGLE PLAÍ
COM AS SEGUINTES CARÁCTERISTICAS:

a) CONSULTAR RESUMO DE FOLHA DE PAGAMENTO, EXIBINDO OS

DADOS DE PROVENTOS E DESCONTOS, PODENDO FILTRÂR POR:

COMPETÊNCIA, TIPO DE FOLHA E ÓRGÃO;

d) CONSULTAR TOTAIS DE ADMITIDOS E DESLIGADOS E A RELAÇÁO DOS

MESMOS CONTENDO PELO MEN0S OS SEGUINTES DADOS: NOME,

MATRÍCULÂ, ÓRGÃO, LOTAÇÃO, CARGO E DATA DE ADMISSÂO OU

DESLIGAMENTO. PODENDO FILTRAR POR: COMPETÊNCIA E ÓRGÃO;

E) POSSUIR GúFICO POR VÍNCULO, CONTENDO PELO MENOS OS

SEGUINTES DADOS: REPRESENTATIVIDADE PERCENTUAL DE CADA

víNculo NA FoLHA DE PAGAMENTo, DESCRIÇÂo DE CADA vÍNculo
COM QUANTIDADE DE PESSOAS E VÁLOR TOTAL. PODENDO FILTRAR

POSSUIR GRÁFICO POR ÓRGÃO, CONTENDO PELO

L PARA OS GESTORES,

M sos
CARGOEóRcÃoPOR: COMPETÊNCIA,

/ü

38

40

ATENDIMENTOSEFINALIZADO)

42
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A Prova de Conceito (PoC) regra geral é

realizada na fase externa da contratação
pública, e destina-se a permitir que a

Administração contratante se certifique sobre a
efetiva adequação entre o objeto oferecido pelo
licitante em sua proposta e as condições
técnicas estabelecidas no edital fvide o Acórdão
ne 2763/2013 - Plenário, TCUJ.

SEGUINTES DADOS: REPRESENTATIVIDADE PERCENTUAL DE CADA

óncÃo Na rolHe DE pAcAMENTo, DESCRIÇÂo DE cADA vÍNCULo coM

QUANTIDADE DE PESSOAS E VALOR TOTAL. PODENDO FILTRAR POR:

cbMPErÊNCrA, óncÃo, cARGo E vÍNCULo;
g) POSSUIR GRÁFICO DE CASTOS POR COMPETÊNCIA COM INFORMAÇÃO

»E VAI,ORES TOTAIS BRUTOS, DESCONTOS E LÍQUIDOS; VALORES DE

GASTOS COM CONSTGNADOS, SAúRIO FAMÍLIÀ LICENÇA

MATERNIDADE E AUXÍLIO DOENÇA; DESCRIÇÃO DOS EVENTOS DA

FOLHA COM QUANTIDADE DE PESSOAS QUE CADA EVENTO POSSUI E O

VALOR DO MESMO.

êtltB!

13.6. A Comissão Técnica de Avaliação realizará a avaliação do sistema apresentado e

apresentará, relatório técnico que demonstre o funcionamento do sistema e evidencie o

atendimento a todos os requisitos funcionais exigidos. Esse relatório conterá a conclusão

final de APRoVAÇÂO ou REPROVAÇÃo.

13.6.1.. No caso da REPROVAÇÃO, o relatório técnico deverá apresentar as justificativas
que fundamentaram a decisão, identificando as especificações e critérios objetivos
definidos no instrumento convocatório que não foram atendidos.
13.7. A licitante convocada para prova de conceito deverá atender todos os requisitos do

sistema em questão, apresentando as funcionalidades que a comissão de avaliação

solicitar, em atendimento aos requisitos presentes neste Termo de Referência.

13.8. As demais licitantes poderão participar, na qualidade de observadores, do processo

de prova de conceito das outras licitantes. Para isso, deverão indicar apenas um
profissional representante para acompanhar. Os representantes das empresas
participantes não poderão interromper a prova de conceito de nenhum modo, sendoJhes

permitido, apenas, fazer constar um breve pronunciamento ao final da apresentação, se

for o caso
13.9. Caso a licitante não atenda aos requisitos da prova de conceito, será procedida a

convocação da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitação, assim

por diante até a apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos.
13.10. DA JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DE PROVA DE CONCEITO

13.10.1 A prova de conceito é comumente realizada na fase externa, utilizada para

certificar que a administração tenha certeza da adequação entre o objeto licitado e a
proposta apresentada pela licitante.
L3.1O.2. Trata-se, portânto, usualmente, de análise de amostra realizada nas licitaçôes
para a contratação de soluções de tecnologia da informação.
13.10.3. Nesse diapasão, assim se posiciona o TCU:
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14. DAVIGÊNCIA
14.L. O Contrato resultante da Presente Licitação terá ügência de 12 [doze)

contados a partir da assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado nos

formas previstos na Lei n: 8.666/93, de 21 de iunho de 1993 e suas alterações posteri

15. DÂ FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante

lawatura do respectivo contrato, subscrita pelo Município, através da Secretaria Gestora,

representada pàto 1"1 Secreúrio (a) 6rdenador (a) de Despesa, e o(sJ licitante[s)

vencedor[es), que obiárvará os rermos da Lei n.e8.666/93,daLei n.e 10.520/02, do edital

e demais norrnas pertinentes'
15.1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada'

L5.1.2. 0s li.itrrt"r além das obrigações resultantes da observância da Legislação

aplicável, deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.

1!.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus

convocará o licitante vencedor para assinatura do contrao, que firmará o compromisso

para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto.

15.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por

igual período, quando solicitado pelo Licitante vencedor durante o seu transcurso e desde

que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.

i5.2.2. A .".rr" iniustificada ou a carência de iusto motivo da vencedora de não formalizar

o Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades

previstas no Edital.
15.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

adminiStração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à

obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores

estimados para a contratação preüstos na planilha de custos anexa ao Termo de

Referência.
15.3. Incumbirá à administração proüdenciar a publicação do extrato do Contrato nos

quadros de aúso dos órgãos públicos municipais, na forma preüsta na Lei orgânica

Municipal, até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo

procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.
15.4. 0 Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 57,

58 e 65 da Lei n.e 8.666/93.
15.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas

condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem

necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na

Lei n.e 8.666/93 e alterações posteriores, até 250/o (vinte e cinco por cento) do valor
miáximo consiglado no Contrato.

16. DA SEGURANçA E DO SIGITO
16.1. A contratada será responsável pela segurança, guarda, manutenção e integridade
dos dados, programas e procedimentos físicos de armazenamento e transporte das

informações existentes o
com a legislação vigente.

u geradas durante a o dos serviços, em conformidade

ê-
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17. DA SUBCONTRATAçÃO
izf. NIao será admitida á subcontratação para o obieto a ser contratado.

18. DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS.

igf. Corrfo..u clausula Sê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência'

19. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRÂTADA

is.t. Corrfo.,o" cláusula 9ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.

20, DAS OBRIGAçOES DO CONTRATANTE
zo.t.ConformeclausulalOadaminutadocontrato,mencionadanestetermode
referência.

2 1. SANçÕES ADMINISTRÂTIVAS
21.].'Conformeclausulalladaminutadocontrato,mencionadanestetermode

16.2. Guardar o mais absoluto sigilo em relação aos dados, informal'ões ou documen

dequalquer natureza a que venham tomar conhecimento, respondendo admini

ciül e cri
utilização.

minalmente por sua indevida divulgação e/ou incorreta ou descu

referência.

22. MINUTADOCONTRATO
CONTRATO N9

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE

UM IIIDO A PREFEITURA MUNICIPAL DE

CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA DA

GESTÃO ADMINISTRATIVA E DO OUTRO

LADO A EMPRESA PARA O FIM

QUE A SEGUIR SE DECIIIRA:

Pelo presente instrumento, o Município de crateús - cE pessoa jurídióa de direito n^Úblico

interno, inscrita no cNPf /MF sob o ns 07.982.036/000]r-67, com sede de sua Prefeitura

úrni.lprt na Rua Cel. Zezê ].L4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Gestão

Administrativa, neste ato representâdo pelo respectivo Ordenador de Despesas' o Sr' Davi

Bezerra de oliveira, aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa ......."..,

estabelecida na .........., inscrita no CNPJ/MF sob o na .".."......, neste ato representada pelo(aJ

Sr(a) , portador [a) do CPF/úF nn ..-....'...":. apenas denominada de contratada'

firàrm errtre ii o presente Termo de Contrato mediante as clausulas e condições a seguir

estabelecidas.

CúUSULA PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAL:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o ne 

-/-em conformidade com a Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os

termos da Lei Federal ne 10.520, de 17 /o7 /200a Lei complementar ne 123 de 14 de

Dezembro de 2006, Lei Complementar !47 de7 de osto de 201.4.



3.1. O valor global da presente avença é de R$

conformidade com a execução dos serviços prestados no p

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUçÃO:

2.L. Constitui obieto do Presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMP

ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE LICENCIAMENTO DE SI

CUSTOMIáVEL DE FOLHA DE PAGAMENTO PARA ATENDER AS NECESSIDADES

SECRETARIA DA GESTÃO ADMINIST RATIVA DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS CE, tudo

conforme especificações contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital

FINANCEIRO:

e da proposta adjudicada.
2.2. ô regime seiá de execução indireta com empreitada por preço uniúrio'

cúusulA TERCETRA - DO VALOR, DO REA|USTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO-

eríodo

notas fiscais/faruras devidamente atestadas pelo

, a ser pago em
respectivo, de acordo
Gestor da desPesa,com as

acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas'

3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reaiuste antes de decorrüos 12

(dozeJ meses dô seu Pregão, hipótese na q ral poderá ser utilizado o índice IGP-M da

Fundação Getúlio Vargas.

àã. nEçqUfLiBRlO 
"ECONôMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisív:eis, ou preüsíveis porém de consequências inc-alculáveis, reta.ladores ou

impeditivos da exeiução do aiustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fo-rtuito ou

fatà do príncipe, condgu.rndá álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá,

medianie proiedimenio administrativo on Ie reste demonstrada tal situação e termo

aditivo, sei restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os

encargos do contratado e a retribuiçãó da Administração para a iusta remuneração do

serviç"o prestado, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do

contiatá, na forma dã aÉigo 65, II, "d" da Lei Federal n.a 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4. Independentemente ãe declaração expressa, fica subentendido que' no valor pago

pelo contiatante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contrato.

clÂusutlr QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊUCn CONtnATUet:
4.1. O presente contrato terá ügência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura

do termo contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n9

8.666/93, de 21 de iunho de 1993 e suas alterações posteriores'

cúUsUtA QUINTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIçOS:

5.1. A realizãção dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela

Contratánte, devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e

especificações contidas na ordem de serviços emitida pela Secretaria Municipal

competente.
5.2. ô sistema informatizado deverá possuÍr ferramentas que atendam oas especificações

constantes em anexo a esse termo contratual'

CLAUSUUT SEXTA - DO SUPORTE TÉCNICO

6.1. A Contratada deverá prestar, pelo período da execução do contrato, os seguintes

servlços:
6.2. Suporte ao usuário para solução de dúvidas ou de proble ara adequação de

MUNICIPIO
VERDE
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configuração;
6.3. Coreção de erros nos sistemas;

6.4. O Suporte oferecido Pela contratada deve possuir os seguintes níveis de atendim

6.4.1. Atendimento remoto através de comunicação, serviços de mensagens instantân

software de comunicação falada e escrita via Internet, serviço de publicação de dúvi

mais frequentes, fóruns de discussão.

6.4.2. Serviço de Suporte Técnico: Nos casos não solucionados via wEB deverá ser

acionado o Setor de Suporte, que efetuará uma análise mais técnica;

6.4.3. Atendimento "inloco": Se ainda assim não for solucionado o problema, será gerada

uma ordem de serviço para atendimento local, no prazo máximo de ãté 02 (dois) dias.

6.5. O Suporte deve, ainda, obedecer ao seguinte:

6.5.1. Registros das solicitações deverão ser realizados em horário comercial adotado pela

Contratâda.
6.6.Prazo para realizar os serviços, no prazo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados

do primeiro atendimento;
6.7'. Prazo para atendimento "in-loco", de casos mais complexos não superior a 02 (doisJ

dias consecutivos.
6.8. A empresa deverá abrir chamada com número identificador (protocolo) para todas as

chamadai, que deverão ser informadas aos solicitantes no momento do contato, para

acompanhamento das solicitações.

CLAUSUIJI SÉTIMA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

7.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a) 31,.31.04.122.0037.2081 - Manutenção das atividades gerias da secretaria municipal de

gástão administrativa, fonte de recursos 500.0000.00 - Recursos não vinculados de

impostos;
7.i.1. Para a contratação dos serviços do obleto deste termo contratual será utilizado o

elemento de despesas ne 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa furídica.

CúUSULA OITAVA. DO PAGAMENTO:
8.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 [dez) dias

úteis àontados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretâria

Contratante, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor-

8.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no peúodo, de acordo com o

quantitativo efetivamente realizado.
ti.g. po. ocasião dos serrriços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02

(duas) vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em

nome da Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, ll4l' Centro,

Crateús - CE, inscrito no CNPJ/MF sob o nq 07.982.03610001-67, acompanhado da

seguinte documentação: acompanhadas das certidões Federais, Estaduais e Municipais

do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta

cúusuul NoNA - DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA:
9.1- Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais

Ft Í.J,D
.J

ÚRA

s os recursos materiais
ocorrências durante a execução deste contrato;
9.2- Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de

e humanos necessários.
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9.3-Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execuçã

contrato, tais como transportes, frete, carga e descarga etc'

9.4- Cumprir as posturai do Município e as disposições legais estaduais e federais

interfiram na execução do contrato;
9.S-Manter, durante toda a execução do contra
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e

to, em compatibilidade com as obrigações
qualificação exigidas na licitação indicada

no preâmbulo deste termo;
9.6-Dar ciência imediata e por escrito à contratante sobre qualquer anormalidade que

possa afetar a execução do contrato;
b.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou preiuízos causados diretamente ao

contraúnte o, 
" 

t.r.ui.ot à..o.."ntet de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do contratante em seu

acompanhamento;
g.g- 'Responder 

pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e

tributáriós, resultántes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal

n" 8.666/93;
9.9- Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela

CONTRATANTE;
9.10- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que

notificado o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondentg

não serâo considerados como inadimplemento contratual;
g.11- Os pedidos de prorrogação de prazo para a execução dos serviços serão dirigidos à

Secretarà Contratanie, ate Oílcincoi dias corridos, antes da data do término do prazo de

execução dos serviços, explicitadas as razões e devidamente fundamentadas'

9.12. tapacitar os servidores da Administração Municipal lotados nos setores que

poderão utilizar o sistema locado;
b.13- Esclarecer e acompanhar as adaptações que, diante das circunstâncias legais,

tiverem de ser efetuadas no exercício da ação de gestão.

9.14. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irreguiaridades apontadas

pela Contratante.
b.fS. S" responsabilizar pelo pagamento de todos os tributos que, direta ou

indiretamentá incidam sob." a prestação dos serviços contratados inclusive as

contribuições preúdenciárias fiscais e parafiscais, emolumentos, seguros de acidentes de

trabalho, etc, Ácando excluída qualquer solidariedade a Prefeitura Municipal de Crateús,

po. 
"r"nturi, 

autuações administrátivas e/ou iudiciais uma vez que a inadimplência da

contratada, com referência às suas obrigações, não se transfere A prefeitura Municipal de

Crateús;
9.16. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos

ou supressões no quantitativo do obieto contratual, até o limite de 250lo [vinte e cinco por

cento) do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § 1o, do art. 65, da Lei de

Licitações.
g.17. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, preüstas na consolidação

das Leis do Trabalho e legislação pertinente'
9.18. Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestar.4o, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante.
9.19. Substituir oi profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não

Ft À0

€àu

üRA ,1,

se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos servi s.



CTAUSUUTS DÉCIMA - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE:

10.L. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus an

em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contra

execução dos serviços e o cumprimento dos prazos;

1.0.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços

objeto deste contrato;
10.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a contratada a execução do objeto contratual;

10.1.4. Efetuar os pagamentos deüdos nas condições estabelecidas neste instrumento,

bem como zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
10.1.5. Asseguràr o livre acesso do contratado e seus prepostos, deúdamente

idenüficados, a todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados,

prestandoJhes todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem

solicitados;

curusulA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇOES:

11.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo,

hzei declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da

ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de

até 05 (cincoJ anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que selà promoüda a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

sem preluÍzo das multas preüstas no edital e no termo de contrato e das demais

cominaçôes legais.
1l-.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução

total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

inadimpÉmento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a

prévia defesa:
i - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.s 8.666/93, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

al descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolúmento dos serviços

da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede

Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal

- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

a) de 1,00/o [um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

piestação dàs sórviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10olo do mesmo valor;

L) d" Z,Oolo (dois por centoJ sobre o valor contratual total do exercício, por infração a

qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste

inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5,0olo (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos

05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da reieição;

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

o Município de Crateús, por prazo não superior a 05 fcinco) anos;

obrigar-se-a:
10.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do da
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IV - Declaraçã o de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminis tração Púb

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sela prom

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimen

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o Prazo da sanção

Ft-

aplicada com base no inciso anterior.
ii.a- fqo processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à

ampla defesa, garanud; noi p.rroi de 05 fcinco) dias úteis para as s;,-nções previstas nos

incisos I, tt e tlt do item 11.) supra e 10 (dezJ dias corridos para a sanção preüsta no

inciso lV do mesmo item.
11.4-ovalordamultaaplicadadeveráserrecolhidoaoTesouroMunicipalnoprazode
05 (cincoJ di r

pagà, ou dep a

hzãr;us. Em o

será cobrado administrativamente ou inscrit o

mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondente

11.5- As sànções previstas nts incisos III e IV do item 11'2 supra' poderão ser aplicadas

às empresas que, em razão do contrato obieto desta licitação:

a) praiicarematos ilícitos, visando frustrar os obietivos da licitação;

bj ãemonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública,

em virtude de atos ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos' fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
11.6- As sançôes preüstas nos incisos I, III e tV do item 11.2 supra poderão ser aplicadas

iuntamente áom á do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo processo, no prazo de 05 fcinco) dias úteis'

f f.)- e ticiànte ad.iudicatária que se recusar, iniustificadamente, em firmar o Contrato

dentro do prazo de ô5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,

estará suieita à multa àe 5,0% (cinco por cento) do valor total ad.iudicado, semprejuízo

das demáis penalidades cabívels, poi caracterizar descumprimento total da obrigação

assumida.
11.8- As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,

apesar de ,âo u"ncedorrs, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de

Càntrato, de acordo com o edital, e no prazo de 48 [quarenta e oito) horas comunicarem

seu desinteresse.

CLAUSULT DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO COtqtReruRL:
12,1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas

mediante Termo Aditivo.

cúusulA DÉcIMA TERcEIRA - DA REscIsÃo
13.1. A rescisão contratual poderá ser:
13.2. No caso de inexecuçaô total ou parcial do contrato, o qual enseia sua rescisão com

as consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do art' 77' frcam

reconheciàos os direitos da administração, consoante art' 55, IX da Lei n' 8'666/93

l3.3.DeterminadaporatounilateraleescritadaCONTRATANTEnoscasosenumerados
nos incisos I a XII do art.78 da Lei Federal ne 8.666/93;

D
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previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei nq 8'666/93'

CIIIUSUTA DÉCIMA QUARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

L4.1-. A execução do contrato será acompanhada e flscalizada pelo (aJ o (a) Servidor [a) Sr

(al.,oooooáoo{ especialmente designado (aJ pelo SecreÉrio(a) Municipal de )güXX, de

àá.do .o11 o estabelecido no Art. 6i da Lei 8.,666/93, doravante denominado [a) fiscal

de contrato.

CIAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAçÃO

15.1. A publicação dã presente conffato é de responsabilidade do GoNTRATANTE e

deverá slr efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal' como condição

indlspe.rsau"t pr.r ru eficácia, nos teimos do parágrafo único do art' 61 da Lei Federal

ne 8.666/93.

cLAÚsutA DÉCIMA sExrA - DA PRorEÇÃo DE DADos PEssoAIs

13.4. Amigável, por acordo entre as partes, media nte autorização escrita e fundamen

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde qu

conveniência da Administração;
13.5. Em caso de rescisão Prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei nq 8'666/9

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos preiuízos regu

comprovados, quando os houver sofrido;
l-3.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências

16.1. ACONTRATADA, Por si e Por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente

Contrato em conformidade com a Legislaçã o vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e

as determinações de órgãos reguladores/fis calizadores sobre a matéria, em especial a Lei

73.709/2018 , alén.das demais normas

e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratâmento

dos dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados

16.1.4. Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios,

diretores, representantes ou terceiro s contratados, a confidencialidade dos dados

processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, diretores,

representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob

a CONTRATADA deverá:
16.1.1. Tratar os dados a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções

da CONTRATANTE e em confàrmidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, de

não mais poder cumprir estas obrigaçôes, por qualquer razão, concorda em informar de

modo forÀal este fatà imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de rescindir o

contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo.

i.6.1.2. Mantei e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e fisicas

apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os

dàdos mantidos ou consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção

desses dados contra acesso não autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou

perda acidental ou indevida.
i6.1.3. A."*r. os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão

de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem s-er lidos' copiados'

modificadosou removidos sem autorização expressa e por escrito da-G0NTRATANTE.

responsabilidade daCONTRATANTEassinaram Aco de Confidencialidade com
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a CoNTRÂTADA, bem como a manter quaisquer Dados Pessoais estritam

confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção da prestação de se

à CoNTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições le

aplicáveis em relação à proteção de dados.

16.2. Os dados não poderão ser revelados a terceiros, com exceç

pessoais a uma autoridade pública, deverá informar previamente a coNTRATANTE para

que esta tome as medidas que julgar cabíveis.

iO.+. a CON1RATADA deverá nãtifi.r. a CONTRATANTE em até 24 [vinte e quatroJ

horas a respeito de:

16.4.1. euaiquer não cumprimento (ainda que suspeitoJ das disposições legais relativas à

proteçãà de nados peisoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros

autorizados;
16.4.2'Qualqueroutraviolaçãodesegurançanoâmbitodasatividadese
responsabilidades da CONTRÁTADA.
16.i. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e

danos de ordem moral " .rt"úI, bem como pelo ressarcimento do pagamento de

qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATA],ITE e/ou a terceiros diretamente

resultantes do descumprimento pela GoNTRATADA de qualquer das cláusulas preüstas

neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais'

CUTUSUIIT DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação para o obieto a ser contratado'

ão da prévia autorização
ente, seja mediante a

estudos ou outros meios
s.

legal a fornecer dados

CUIUSUIII DÉCIMA OITAVA. DO FORO:

18.1. O foro da comarca de crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da Lei 8.666 de

21 de junho de 1993, alterada e consolidada'
18.2. Declaram as partes que este contrato c )rrespondente á manifestação final, completa

e exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato ,untamente com

as testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS.CE, _ dC 

- 
dC 

-.

Secreúrio [a]/Ordenador(aJ de

Despesas da Secretaria da
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

1

')

CPF:

tT
<í)

CPF:
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ANEXO I AO CONTRÁTO - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIçOS

PROCESSO:
CONTRATO N9

EMPRESA:
CNPI:
ENDEREÇOr

1. DOS ITENS, DAS ESPECIFICAçÕES E DA IMPTANTAçÃO DO SISTEMA

1.1, DOS ITENS

1,2. DAS ESPECIFICAÇÕES

1.2.1, SISTEMA COMPUTACIONAL FOLHA DE PAGAMENTO:

. ser totalmente online (pela internet) com todas as suas funcionalidades;

ousado de forma nativa, sem o uso de um emulador de sistema operacional, em

computadores com Sistema Windows ou Linux;
oAcessível pelo menos via 2 navegadores de internet (ex: Google chrome e Firefox)

através de protocolo HTTP fProtocolo de transferência de Hipertexto);

o cadastro único de dados pessoais, podendo o servidor cadastrado possuir mais de um

vinculo funcional, usando os mesmos dados pessoais;

oA possibilidade de cadastrar prestadores de serviço fAutônomos) na Folha de

Pagamento, a fim de gerar de forma mais consistente a declaração da SEFIP;

. ceáção de arquivos do Sistema de Informação Municipal exigidos pelo Tribunal de

Contâs competente de acordo com a legislação ügente;
o Organizar as faixas salariais por referência para se facilitar operaçôcs abrangentes como

exãmplo: um reaiuste salarial para determinada faixa salarialJ;

. controle dos períodos aquisitivos de férias e dos afastamentos de forma a prever gastos

e impedir o fechamento da folha em caso de inconsistência;

r Tirar relatórios de préüa de folha antes do fechamento;
. capacidade de leitura de dados externos (consignações em folha, por exemploJ, de

diversas extensões (exemplos: ".csv", ".xls", "'xlsx", ".§<t", "'dbf', etc);

o Geração de remessa de pagamento para servidores com conta bancária e/ou cpf

(servidores sem conta bancária);
. àeração de arquivos de remessa para solicitação de cadastramento de PASEP;

. Geração de arquivos de remessa para solicitação de abertura de contas e contracheque;

. suporte os seguintes tipos de folha: Normal, complementar, décimo terceiro e PASEP;

rcrPlo
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. Exportar dados para as obrigações mensais e/ou anuais ISEFIP, RAIS, DIRF, CA

MANAD e outros);
rGerar relatório gerencial para processamento e análise da Folha de Pagamento;

o Cadastro automaüzado das pensões alimentícias;

o Controle dos cargos de provimento em comissão;

.Adequação pario enüo de remessa de pagamento no padrão CNAB 240 e outros'

permitindo validação entre CPF e conta corrente;
. P.o."rrr-"nto de duas folhas de pagamento em paralelo;

o Ferramentas de geração de relatórios gerenciais em tempo real e de qualquer natureza

(por únculos, contribuição, cargos, etc'J;

. F"..rrn"rt". de geração de rãlatórios customizáveis, onde os operadores da folha

possam criar seus próprios relatórios;
. beração de arquivos csv para confecção de documentos como portarias, contratos,

exonerações entre outros;
oGeração de informações em mala direta, para criação de documentos como portarias e

contratos;
oAtualização, em tempo real, das grades funcionais de cada secretaria ou setor, conforme

inserção no sistema de alterações;
o controle do teto financeiro de gasto da folha de pagamento, respeitando os limites legais

definidos pelas leis vigentes;
. controle de proventos permitidos para os diversos cargos dos funcionários da folha.

Relacionando que proventos cada cargo pode ter;
o possibilidade de disponibilizar os dados da Folha de Pagamento exigidos pela legislação

ügente da Lei de Acesso a Informação online e em tempo real;

o Possibilidade de customização e adequação do sistema para atender às necessidades do

Setor de Recursos Humanos;
. Módulo de manutenção da folha online em tempo real. Nele é possível solicitar uma

inclusão, alteração e exclusão de eventos de um funcionário. Nele pode-se autorizar ou

negar as alterações solicitadas e as mesmas, quando autorizadas, vão direto para folha

de pagamento;
rMódulo para registrar e autorizar as solicitações de fechamento/reabertura de uma

folha de pagamento online. Através de uma área exclusiva, é possível autorizar ou negar

estas solicitações;
o Módulo de Notificações üa mensagem de texto [SMS), onde é possível enviar mensagens

de textos [SMS) paia solicitar a abertura/fechamento de uma folha, bastando responder

o SMS com o código de autorização;
o Envio de relatórios por e-mail. Neste caso é possível, depois de gerar um relatório, enviá-

lo para e-mail das pessoas autorizadas a recebêJo através do próprio sistema;

. Geiação de arquivo para fazer consulta da qualificação cadastral dos funcionários em

lote no módulo "Consulta Qualificação em lote" accssível pelo link

https: //esociallote.dataprev.gov.br ou outro que venha a o substituir, seguindo o leiaute

disponível no link afim

de não comPrometer o cadastramento inicial ou admissões de trabalhadores no eSocial;

Ft;r

o Geração de todas as obrigações exigidas pelo esocial de acordo com Lei vigente;

MUNrcÍPto
VERDE
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oMódulo de conexão ao Tribunal de Contas do Estado, através de acesso a

consultandodadosdastabelasdeagentespúblicosedesligamentosparasaberos

oc€

de ativo ou desligado do funcionário;
. Módulo de help desk online, acessíveI via aplicativo para aparelhos celulares do ti

smartphone, com as seguintes características:

D Tela para cadastro de chamados de atendi s' erros e

outros. Um cadastro de chamado deve ser possível

* Categoria do atendimento fonde o cliente pod dúvidas'

erros, implementações);
{. Assunto ou título do chamado;
.3. Descrição do Chamado;
.3. Nível de prioridade: Podendo ser Baixa, Normal ou Urgente;
!.. Pessoa que criou o chamado;
r possibilidàde de receber resposta do cliente por e-mail quando o mesmo cadastra um

acompanhamento/resposta a um chamado;

. Possibilidade de enüar resposta ao cliente por e-mail ao cadastrar um

acompanhamento/resposta a um chamado;

.Tela iara cadastro de comentários tanto pelo usuário que abriu o chamado como pelo

responsável pelo atendimento;
. Tela para definir a situação do atendimento (ex: em aberto e finalizado) e poder atribui

los a um ou mais atendimentos com o objetivo de identificar a situação atual dos

mesmos;
. Tela onde é possível pesquisar um ou mais chamados de atendimento, com filtro por

status e códigà do chamado, podendo informar um intervalo entre códigos;

. Tela onde é possível exibir histórico de um atendimento exibindo todos os

acompanhamentos feitos no mesmo;

1.2.2. SISTEMA COMPUTACIONAL PORTAL DO SERMDOR:

oMódulo online em tempo real disponível para os servidores, contendo um portal wEB

acessível üa navegadàr web e aplicativo para uso em dispositivos móveis' com

arquitetura de sistema operacional Android ou iOS, disponível para ser feito download

nai lolas ürtuais Apple Store e Google Play, com as seguintes características:

D Consultar contra cheque com filtro por competência ano e mês;

D Consultar Ficha Financeira com filtro por competência ano;

D Consultar Comprovante de Rendimentos com filtro por competência ano'

1,2.3. SISTEMA COMPUTACIONAL PORTAL DO GESTOR:

.Módulo online em tempo real disponível para os gestores, contendo um portal wEB

acessível via navegadoi web e aplicativo para uso em dispositivos móveis, com

arquitetura de sistema operacional Android ou ioS, disponível para ser feito download

nai lojas ürtuais Apple Store e Google Play, com as seguintes características:
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) Consultar resumo de folha de pagamento, exibindo os dados de proventos

descontos, podendo filtrar por: competência, tipo de folha e órgão;

) Consultar contra cheque de funcionários;
) Consultar os totais de funcionários ativos

pelo menos os seguintes dados: nome, m

àe seu contrachoque (proventos, des

unt

e afastados e relação dos mesmos contendo

atrícula, órgão, lotação, cargo e informação

contos e líquido). Podendo filtrar por:

competência e órgão;
) Coniultar totais ãe admitidos e desligados e a relação dos mesmos contendo pelo

À"not os seguintes dados: nome, matrícula, órgão, lotação' cargo e data de admissão

e orgao;

" 'o'T:X'id:'::illXH"#::soas e valor total. Podendo filtrar por:

comPetência, órgão e cargo;

) Possuir gráfico por (xgao, contendo pelo 
- -menos 

os seguintes dados:

representãtiüdade- percentlual de cada órgão na folha de pagamento' descrição de

caàa vínculo com quantidade de pessoas e valor total. Podendo filtrar por:

competência, órgão, cargo e vínculo;

) Possuir gráfico ãe gastos por competência com informação de valore-s totâis brutos'

descontãs e líquidãs; vaüres de 
-gastos 

com consignados, salário família, ,licença
maternidade e auxílio doença; deicrição dos eventos da folha com quantidade de

pessoas que cada evento possui e o valor do mesmo'

Crateús - CE, 15 de junho de 2023.

BE

Ordenador de DesPesas da Secre Muni da Gestão Administrativa

MUNICIPIO
VERDE

FT
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A\EXO II - }ÍODELO PROPOSTA

pnrcÃo, NA FoRMA u-rtnônrca N" 0ll/2023 scA

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para a contratação dos serviços do objeto da presente licitaçâo
Pregão, na Forma Eletrônica n'01112023 SGA acatando todas as estipulações consignadas no

respectivo Edital e seus anexos.

PREÇO (READEQUADO AO LAiiCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço uniuírio e total de acordo com o Anexo 01 do Edital
PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÕES GERAIS
A proçxrnente declara conhecer os tetmos do instrumento convocatório que rege a presente

licitação.

LOCAL E DA EXEC[]ÇÃO DOS SERVIÇOS
De acordo com o especificado no Anexo 0l , deste Edital.
Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas

e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como

despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

VALIDADE DA PROPOSTA CONTERCIAL
De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATA

\O[TE E ASSINATUR{ DO REPRESENTANTE DA ETIPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ST]SPENDF-O PRAZO DE VALIDADE DA
PROPOSTA ATE DECISAO.

Ft t\E

PP ,q

IDENTMICAÇÃO DO CONCORRENTE:
NOME DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÃO ES]'ADUAL:
REPRESENTANTE e CAR.GO:
CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:
ENDEREÇO e TELEFONE:
AGÊNCIA e NO DA CONTA BANCÁRIA

L



PREFEIÍURT OE

T+
Fârendo líais Por Você

ANEXO III

TDRNIO DE ADESÃO AO SISTENIÀ DE PREGÃO ELETRÔNICO DA
BI,L - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL

Cidade

F.-marl

Resp-
Financeiro

l. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do sistema de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i.Tomar conhecimento de, e cumpnr todos os dispositivos constântes dos editais de negócios

dos quais venha a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresenUndo a documentação exigida nos

editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

iii. Observar a legislaçâo pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais

norÍnas e reguiamentos expedidos pela BLL - Boisa de Licitações do Brasii, tios quais <ieclara

ter pleno conhecimento; á
iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitaçõe s )({-
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema EletÍônico de Licitações.

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)

Ramo de Atividade:

Endereço

BainoComplemento:

UF:

CNPJ:CEP

Inscrição EstadualTelelbne Comercial:

RGRepresentante Legal:

CPF:

Telelone
Celular:

WhatsApp.

TelefoneE-mail
Financeiro

MEiEPP: ( )SIÀ,Í ( )Não

Razâo Social:

E-mail para informativo de edital
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URA
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação impl
pâgamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo III do Regulamento do S
Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil.
4. O Licitante autoriza a BLL Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de
bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições defini
Anexo III do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitagões da BLL - Bolsa de Liciações do
Brasil.
5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas
durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a üta da ultima
utilização do Sistema, e/ou ate a conclusão dos negócios em andamento. Responsabil izando-se
peias inlormaçôes pÍesEdas neste Termo, nota«iamente as informaçoes de cadastro, alterações
contratuâis e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, inlormar a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data: d
(Assinaturas autorizadas com firma recoúecida em cartório por verdadeiro)

PFT
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ANEXO III.I

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRONICO DE LICITAÇOES
DA BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL
INDICAÇÃO DE TISTIÁRIO DO SISTEMA

Razão Social do Licitante
CNPJ/CPF

I Nome
CPF Função

l-nraii:
WhatsApp

2 Nome:
CPF: Função:

TeleÍbne Celular:
r-
I iax
WhatsApp
Nome
CPF Função:

Celular:

Fax: E-mail
WhâtsApp

o dores

E-marl

O Licitante reconhece que

i.A Seúa e a Chave Eietrônica <ie icientificaçáo cio usuáío para acesso ao sistema sao de uso

exclusivo de seu drular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitaçôes do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prquízos decorrentes de seu uso indevido;
II. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feifo pela BLL - Bolsa de

Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iII. A pcrda de SeÍr"ra ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo ,ieverá ser comurricada
imediatamente à BLL Bolsa de Licitações do Brasi I para o necessário bloqueio de acesso;

IV. O Licitante será responsável poÍ todas as propostas, lances de preços e transações
no sistema, por seu usuário, por suâ conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e

o não pagamento das taxas ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL -

Telefone: Celular:

3

Telefone:
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Bolsa de Licitações do Brasil, no ServiÇo de Proteção de Crédito e no S

automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Local e data:

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

ANEXO TV. CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA

CUSTO PELA UTILIZAÇÂO DO SISTEMA _ SOMENTE PARA O FORNECEDOR
\ENCEDOR

Editais publicados pelo sistema de aquisição:

1,596 (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias após

a adjudicaçâo - limitado ao teto miíximo de RS 600,00 (seiscentos reais) por lote adjudicado,

cobrados me<iiante boieto bancário em favor da BLL - Boisa <ie Licitaçoes cio Brasii

Editais publicados pelo sistema de registro de pÍeços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em

parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do

boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00

(seiscentos reais) por lote adjudicâdo, cobrados mediante boleto bancário em favor dâ BLL -

Bolsa de Licitações do Brasil.

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usúrio ao pagamento de multa de

2olo e juros moratórios cie i% ao mês, assim como inscriçào em serviços de proteçào ao creciito

(SPC/ SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do

Brasil e ao automático cancelamento de sua Seúa ou de Chave Eletrônica.

Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma,

o licitante vencedor recebeú a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da

plataforma eletrônica no respectivo Lote cancelado.

DA UTILIZAÇÃO »N CÉIUT-AS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS
A livre contratação de sociedades CELULAS DE APOIO (conetoras) paÍa a representação

junto ao sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do

sistema da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante

e a corretora de acordo com as regÍâs usuais do mercado.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEIX)R
Como Licitante/Fomecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste ane

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

ao

(.a

PP

fttI



PREIEi URÂ OE

F3rêrdo lrâis Por Você

Local e data: 7a

(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório por verdadeiro)

ANEXO V. â) DECLARAÇÃO rXmOnrrOA»E

PREGÁO ELETRÔNICO N" OII/2023 SGA

DECLARAÇÀO

e
À

sediada

Clc'ráq

(Nome da Empresa)

CNPJ/]vÍF N"

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento liciatório, sob a

modalidade Pregão Eletrônico n'0ll/2023 SGA. instaurada pela Prefeitura Municipal de

Crateús, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em

qualquer de suas esferas.

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

p-
OBS. Esta declaração deveú ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.

FL ÀF

MUNIC Pto
VERDF
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ANEXO V.b) DECLAR{ÇÃO HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N'OII/2023 SGA

DECLARAÇÃO

(Nome da Empresa)

CNPJ/MF N' sediadâ

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexrstem fatos impeditivos paÍa sua

habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar oconências

postenores.

(Local e Data)

(Nome e Número da Caneira de Identidade do Declarante)

k
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e

carimbada com o número do CNPJ.

FL tiÉ
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO Mf,NOR DE IDADE;

PREGÃO ELETRÔNICO N'OII/2023 SGA.

DECLARÀÇAO

sediada

( Endereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (quatorze) anos, em observância à

Lei Federal no 9854, de 27.10.99, que acÍescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n"
8666t93.

(Local e Data)

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

otss.

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com o número do CNPJ.

2) Se a empresa iicitante possuir menores de i4 anos apren<iizes deverá deciarar essa condição

f.-

MUNrrÍHo
VERDE

PRETEITURÂ OE

(Nome da Empresa )
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ANEXO V.d) DECLARAÇÃO ME/EPP

PREGÃO ELETRÔNICO N'OI1/2023 SGA

DECLARAÇÃO

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributâção de Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP)

(Nome da empresa), CNPJ / MF no, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos os

lins de direito, especificamente para pârticipação de licitação na modalidade de Pregão , que estou

(amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto naLC 12312006

Local e data

Nome e no da cedula de identidade do declarante

\)RA
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ANEXO V.C) DECLARAÇÃO RESPONSABILIDADE

PREGÃO ELETRÔNICO N'011/2023 SGA

DECLARAÇAO DE RESPONSABILIDADE

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico da Prefeitura
Municipal de Crateús. que a empÍesa........ ......tomou conhecimento
do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os

termos do Edital, e a fomecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e data:

Assinatura e carimbo da empresa:

\)RA

L
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ANEXO V. f) DECLARAÇÃO VÍNCULO

PREGÃO ELETRÔNICO N" OII/2023 SGA

DECLARAÇÃO

(Razão Social)

CNPJ/MF N"

Sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade de Pregão Eletrônico n' 011i2023 SGA, instaurada pelo Municipio de Crateús, não

integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado púbtico ou membro

comissionado de órgâo direto ou indireto da Administração Municipal.

Por ser verdade, tlrmamos o presente.

Data

Local

Nome do declarante

RG

\- CPF

OBS. Esta declaração deverá ser emltida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ

L
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,{NEXO VI - MINT]TA DE CONTRATO

CONTRATO QUE E,NTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEMURA
MT]NICIPAL DE CRATEÚS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA GESTAO
ADMINISTRATTVA E DO OTITRO LADO A
E}IPRESA P.\RA O FI\I
QtrE A Sf,GtrrR SE DECLAR{:

Pelo presente instrumento, o Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica cie direito público

intemo, inscrita no CNPJ^4F sob o n' 07.982.036i0001 -67, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Rua cel. zezé ll4l - centÍo - crateús/cE, através da Secretaria da Gestão

Administrativa, neste ato representado pelo respedivo Ordenador de Despesas, o Sr. Davi

Bezerra de Oliveira, aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa ...,.....,
estabelecida na .........., inscri.,a no CNPi,t"{F sob o i-io neste ato íepÍesentadâ p€lo(a)

Sr(a) .............., poÍtador (a) do CPF/IvIF n" ................, apenas denominada de contratada'

firmam entre si o presente Termo de ContÍato mediante as clausulas e condições a seguir

estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l.l. Processo de Licitação, na, modalidade Pregão Fletrônico tombado sob o no 01112023

sGA, em conformidade com a Lei Federal No 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os

termos da Lei Federal n" 10.520, de 1710712002, Lei complementar n' 123 de 14 de Dezembro

de 2006, Lei ComplemenÍar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃOT
2.1. Constitui objeto do pÍesente contÍato a CONTRATAÇÃo DE EMPRESA

ESPECIALIZADA NO SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE LICENCIAMENTO DE SISTEMA

CUSTOMIZÁVEL DE FOLHA DE PAGAMENTO PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA DA GESTÀO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO

DE CRATEÚS - CE, tudo conÍbrme especiticações contidas no Termo de Referencia,

constante no Anexo I do edital e da proposta adiudicada.
2.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço uniüírio.

CLÁLTSTJLA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICG.FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avençâ e de RS

pago em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de

àcordo com as notâs fiscais/faturas devidamente atestadâs pelo Gestor da despesa,

acompanhadas das Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente Contrato não seÍá objeto de Íeajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da F

Getúiio Vargas.

(--), a ser

Fl. rJo
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3.3. REEQUILÍgnro EcoNÔMICO-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevi
tmnrêvlqtvel§ Ôtt previsíveis porém de consequências incalculáveis- reta

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fort
do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e exlracontratuâI. poderá,

procedimento administÍativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditiVO

restabelecida a relação que as partes pâctuâram inicialmente entre os encargos do contratado e

a retribuição da Administração para a iusta remuneração do serviço prestado, obletivando a

manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na formâ do anigo 65, ll,
"d" da Lei Federal n.o 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressâ, fica subentendido que, no valor pago pelo

contÍatante, estâo inclúdas todas as despesas necessárias à execuçâo do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da-assinatuÍâ do

terrno contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n- 8 666/93, de

2l dejunho de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QUINTA_ DA EXECUÇÃO IX)S SERVIÇOS:
5.1. A realizzção dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela

Contratante, devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e esp€cificações

contidas na Ordem de Serviços emitida pela Secretana Municipal competente.

5.2. O sistema informatizado deverá possuir fenamentas que atendâm oas especiÍicações

cons'lantes em anexo a esse terÍno contratüal.

CLAUSULA SEXTA - DO SUPORTE TÉCNICO
6. l. A Contratada deverá prestar, pelo peíodo da execução do contrato, os seguintes serviços.

6.2. Suporte ao usúrio para solução de dúvidas ou de problemas e para adequação de

conÍiguração;
6.3. Correção de erros nos sistemas;

6.4. O Suporte oferecido pela contratada deve possuir os seguintes niveis de atendimento:

ó.4.1. Atendimento remoto atraves de comunicação, serviços de mensagens instantâneas,

software de comunicação falada e escrita via Intemet, serviço de publicação de dúvidas mais

frequentes, fóruns de discussão.
6.4.2. Serviço de Suporte Tecnico: Nos casos não solucionados via WEB deverá ser acionado

o Setor de Suporte, que efetuaÍá uma aúlise mais tecnical
6.4.3. Atendimento "in loco": Se ainda assim não for solucionado o problema, será gerada

uma Ordem de Serviço para atendimento local, no prazo máximo de até 02 (dois) dias.

6.5. O SupoÍe deve, ainda, obedecer ao seguinte:

6.5.1- Registros das solicitaçôes deverão ser realizados em honíno comercial adotado pela

Contratada.
6.6. Prazo para realizar os serviços, no pr.vo máximo de até 02 (dois) dias úteis, contados do

primeiro atendimento;
6.7. Pruzo para atendimento "in-loco", de casos mais complexos não superior a 02 (dois) dias

consecutivos.
6.8. A empresa deverá abrir chamada com número identificador (protocolo) para todas as

chamadas, que deverão ser informadas aos solicitantes no momento do contato,

acompanhamento das solicitações.

úúxrdno
VERDE
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CLAUSULA SÉTTMA - DA ORIGE,M DOS RECTIRSOS:
7.1. As despesas conlratuais correÍão por conta das seguintes dotações orçam
a) 31.31.04.122.0037.2081 - Manutenção das atividades gerias da secretaria
gesüio administrativa, fonte de recursos 500 0000 00 - Recursos não vinculados de
7.1.1. Para a contratrção dos serviços do objeto deste termo contratual será

elemento de despesas n" 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídíca.

CLIUSTILA OITAVA - DO PAGAMENTO:
8.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias

úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secrelaria

Contratante, através de crcdito na Conta Banciíria do fomecedor.
8.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no peíodo, de acordo com o

quantitativo efetivamente realizado.
8.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Prefeitura Municipal de Clrateus, com endereço à Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateús - CE,
inscrito no CNPJ,T\4F sob o no 07.982.03ó/0001-67, acompaúado da seguinte documentação:

acompanhadas <ias Certr<iÕes Fe<ierais, Esmciuais e Municipais <io iicitante vencedor, todas

arualizadas, observadas as condições da proposta

CLÁTIST]LA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA:
9.'l- Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais oconências

durante a execução deste contrato;
9.2- Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e

humanos necessários.
9.3-Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do contrato,

tais como transportes, frete, carga e descarga etc.

9.4- Curnprir as posturas do Município e as dlsp'osiçôes legais estaduais e federais que

interfiram na execução do contrato;
9.5-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação eigidas na licitação indicada no

preâmbulo deste termo;
9.6-Dar ciência imediata e por escrito à contratante sobre qualquer anormalidade que possa

afetar a execução do contrato;
9.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao contratante

ou â terceiros decorrenteS de sua culpa Ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do contratante em seu acompaúamento,
9.8- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciáríos, fiscais, comerciais e tributános,
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 7l da Lei Federal no 8 66ó193;

9.9- Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela

CONTRATANTE;
9.10- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado
o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão

considerados como inadimplemento contratuail
9.ll- Os pedidos de prorrogação de prazo para a execução dos serviços serão dirigidos à

Secretaria Contratante, até 05(cinco) días corridos, antes da data do termino do prazo de

execuçâo dos serviços, explicitadas as razões e devidamente fundamentadas. 
L

t"'tuurcíPtO
VERDE

>ffií_



PRÉTE UÊÀ DE

Farêndo llais Poí Você

-,!t<

F
9.12. Capacitn os servidores da Administração Municipal loudos nos setores que

utilizar o sistema locadol
9.13- Esclarecer e acompanhar as adaptações que, diante das circunstâncias legais, ti
ser efetuadâs no exercício da ação de gestão.

9.14. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

Contratante.
9,15. Se responsabilizar pelo pagamenÍo de todos os tributos que, direta ou indiretamente,

incidam sobre a prestação dos sewiços contratados inclusive as contribuições previdenciánas

fiscais e parafiscais, emolumenlos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída
qualquer solidariedade a Prefeitura Municipal de Crateús, por eventuais autuações

administratilas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com referência à
suas obrigações, não se transfere A prefeitura Municipal de Crateús;

9.1ó. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratual, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento;
do valor inicial do Contrato, conforme o disposto no § lo, do art. ó5, da Lei de Licitações.

9. 17. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das

Leis do Trabalho e legislação pertinente.
f.i8. Faciii',iir a ação da fiscalização na inspeção dos ser,iços, prestando, prorrtamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante.
9.19 Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

pretudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços.

CLAUSULAS DÉCIMê. - DAS OBB.IGAÇÔES DA. CONTRATANTE:
10.1. Alem das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em

especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-

a:

10.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contÍato, bem como zelo na reahzação do da

execução dos serviços e o cumprimento dos prazosl

10,1.2. Notificar a CONI'RATADA sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços

objeto deste contrato;
10.1.3. Acompanhar e fiscalizarjunto a Contratada a execução do objeto contratual;

10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem

como zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contÍatuis;
l0.l.5. Assegurar o livre acesso do contratado e seus prepostos, devidamente identificados' a

todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestandoJhes

todas as info ações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados,

CLAI.ISULA DÉCTMA PRIMEIRA _ DAS SANÇÕES:
I l.l- O licitante que ense.iar o retardamento da erecução do certame, não mantiver a Proposta,
falhar ou fraudar na execução do ContÍâto, comportâr-se de modo irudôneo, fizer declaração

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficani
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reab u a penalidâde, sem prqluízo das m
prev is cominações legais.

1'1.2 penalidades, em caso de inexecução

ou parcral do contrato. erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,

RrJD
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inadimplemento contÍatual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prevt

defesa:
I - Adveíência, sanção de que tÍata o inciso I do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acalTetar transtomos ao desenvolvimento
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

dos serviços da

Il - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municrpal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante):
a) de I,09/o (um por cento) sobre o valor contÍatual total do exercicio, por dia de atraso na

prestação dos sewiços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;
b) de 2,0% (riois por cento) sobre o valor contÍatuai total do exercicio, por infraçào a quaiquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada

em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em conigir
qualquer serviço rejeitado, caÍacterizando-se a Íeclsa, caso a correção não se efetivar nos 05

(cirrco) dias que se seguirem à daia da comunicação formal da rejeição;

III - Suspensão temporána de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Municipio de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a
reatrilitação peÍante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.
11.3- No processo de aplicação de penalidades e assegurâdo o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos

incisos I, ll e III do item 11.2 supra e l0 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso

lV do mesmo item.
11.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automatícamente descontado do pagamento a que a Contratada fizerjus Em

caso de inexistência ou insuficiência de credito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipro e cobrado mediante

processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.

I L5- As sanções previstas nos incisos III e IV do irem I1.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) <iemonstrarem úo possuir i<ioneidade para contÍatar com a Administração Púbiica, em
yirtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, iraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
11.6- As sanções previsttts nos incisos I, III e IV do item ll.2 supra poderão ser aplicadas

a do i ltada a defesa prévia do interessado

sso, no
adjudi cadamente, em firmar o Contrato den

do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encamiúada, estaní
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sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento lotal dâ obrigaÇão assumida.

1 1-8- As sanções previstas no item I 1.7 supra não se aplicam às demais licitantes que,

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de

com o edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.
aco

CLAUSULA DÉCIMA SEGUI{DA - DA ALTERAÇÃO COXTNETUNT:
12.1. Quaisquer aherações que veúam a ocoÍÍer neste instrumento serâo efenradas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCItrlA TERCEIRA - DA RDSCISÃO
13.1. A rescisão contratual poderá ser:

13.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências conÍatuais e as previstas em lei, nos termos do àÍÍ. 77 , ficam reconhecidos os

direitos da administÍação, consoante aÍ. 55, IX dâ Lei n. 8.66ó193

13.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666193;

13.4. Amigável, por acoÍdo entre as partes, mediante autorização escnla e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência

da Administrâçãoi
13.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art.78 da Lei n'8.666/93, sem

que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prej uízos regulamenüares

comprovados, quando os houver sofrido;
13.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do an. 78 acaneta as consequências

previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei no 8.66619t.

CLATISULA DÉCIMA QI.TARTA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
14.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

iüüiiüxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) i"{unicipal de §XXX, de

acordo com o estabelecido no Art.67 da Lei 8.66ó193, doravante denominado (a) fiscal de

contrato.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÁO
15.1, A pülica,ção do presente Contrâ,to e de responsabilidade do CONTRáTANTE s dsverá

ser efetivada poÍ extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição
indispensável para sua eficácia, nos termos do parágraÍb único do art. 6l da Lei Federal n'
8.666t93.

CLAÚSTILA DÉCTMA SEXTA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
16. I . A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obnga-se a atuar no presente

Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre PÍoteção de Dados Pessoais e as

determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial a Lei
13.70912018 ( , alem das demais normas e

políticas de proteção de dados de cada pais onde houver qualquer tipo de tratamento dos

dados dos clientes, o que inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos

a CONTRATADA deverá:

G)

F( à!
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16.1.1. Tratar os dados a que tlver acesso apenas de acordo com as ins

da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventuali
não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar
formal este fato imediatamente à CONTRATAITE, que terá o direito de rescindir o

sem qualquer ônus, multa ou encaÍgo.
16. L2. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, tecnicas e fisicas apropri
e suhcientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os dados mantidos ou
consultados/transmitidos eletronicamente, paÍa garantir a proteção desses dados contra acesso

não autorizado, destruição, uso, modificação, diwlgação ou perda acidental ou indevida.
16-1.3. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de

acesso (autorizaçâo) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou
removidos sem autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE.
16. i.4. Garantir, por si própria ou quaisquer <ie seus empregados, prepostos, sócios, diretores,
repÍesentântes ou terceiros contÍatados, a confidencialidade dos dados processados,

assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sóctos, diretores, representantes ou
terceiros contratados que lidam com os dados pessoais sob responsabilidade
da CONTRATANTE assinaram Acordo de Conf,rdencialidade com a CONTRATADA, bem
como a manter quaisquer Dados Pessoais estÍi'râmÊnte confidenciais e de não os utilizar paÍa

outros fins, com exceção da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e

orientará a sua equipe sobre as disposições legais aplicáveis em relação à pÍoteção de dados.

ló.2. Os dados não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da previa autorização PoÍ
escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante a distnbuição de

cópias, resumos, cornpilações, extratos, análises, est:dos ou outros meios que conteúam ou
de outra forma reflitam referidas Informações.
16.3. Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fomecer dados pessoais

a uma autoÍidade pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que estâ

tome as medidas quejulgar cabiveis.
ló.4. A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em âté 24 (vinte e quâtro)

horas a respeito de:

16.4.1. Qualquer não cunprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à
proteçâo de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros
autonzados;
16.4.2. Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades
dâ CONTRATADA.
16.5. A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos

de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou
penalidade imposta à CONTRATÂNTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do
descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo
quanto a proteçào e uso rios <iados pessoais.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA SUBCONTRATAÇÃO
l7.l Não será admitida a subcontratação para o objeto a ser contratado

CLÂÜSLTLÂ DÉCINIA OITÂYA. DO FORO: L
18.1. O f,oro da Comarca de crateús e o competente para dirimir questões decorrentes da
execuçâo deste Contrato, em obediência ao disposlo no § 2" do ârtigo 55 da Lei 8.666 de 2l
de junho de '1993, alterada e consolidada.
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18.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, compl
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente

testemunhas firmadas. Crateús CE.

CRATEUS-CE, dE de

Secretiirio (a)/Ordenador(a) de Despesas

da Secreteria da
CONTRATANTE

TESTE]TITiNEA,S:

Razão Social
Representante Lega!

CONTRATADO

L
CPF:

CPF2
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ANEXO I AO COir-TRATO - ESPf,CIFICAÇAO DOS SERVIÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

DOS ITENS, DAS ESPECMICAÇÔES E DA IMPLANTAÇÁO DO SISTEMA
I. DOS ITENS

II'E\I

I.2. DAS ESPECIFICAÇÕES
r.2.I. SISTEMA CON{PUTACIONAL FOLIIA DE PAGAMENTO:

. Ser totalÍnente online (pela intemet) com todas as suas funcionalidades;

. Usado de forma nativa. sem o uso de um emulador de Sistema Operacional. em

computadores com Sistema Windows ou Linux;
rAcessível pelo menos via 2 navegadores de internet (ex: Google Chrome e Firefox) através

de protocolo HTTP (Protocolo de transferência de Hipeíexto);
. Cadastro único de dados pessoais, podendo o servidor cadastrado possuir mais de um

vínculo funcional, usando os mesmos dados pessoats;

o A possibilidade de cadastrar prestadores de serviço (Autônomos) na Folha de Pagamento, a
fim de gerar de forma mais consistente a declaração da SEFIP;

oGeraÇão de arquivos do Sistema de Informação Municipal exigidos pelo Tribunal de Contas

competente de acordo com a legislação vigente;
o Organizar as faixas salariais por referência para se facilitar operâÇões abrangentes como

exemplo: um reajuste salarial pâra determinada faixa salarial);
.Controle dos períodos aqüsitivos de férias e dos afastamentos de forma a prever gastos e

chamento da folha em caso a;

. ios de prévia de folha antes

. de leitura de dados extemo em folha, por exemplo), de divers
extensões (exemplos: ".osv", ".xls", ".xlsx", ".txt", ".dbf', etc);

o Geração de remessa de pagamento para servidores com conta bancária e/ou cpf (servidores

sem conta bancária);

I

I

FÀ ÀT

?

LOTE ÚNICO

ESPECIFICAÇÕES (\D aN1' D
\rR.

UNTT. TOTAI-

-T
Valor Total R$ (xxxxrxx)

\ID
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. Geração de arquivos de remessa para solicitação de cadastramento de PASEP;
o Geração de arquivos de remessa para solicitação de abertura de contas e contrac
o Suporte os seguintes tipos de folha: Normal, complementar, decimo terceiro e PAS
. Exportar dados para as obngações mensais e/ou anuais (SEFIP, RAIS, DIR-F', CA
MANAD e outros);

. Gerar relatório gerencial para processamento e análise da Folha de Pagamento;
o Cadastro automatizâdo das pensões alimentícias:
o Controle dos cargos de provimento em comissão;
. Adequação para o envio de remessa de pagamento no padrão CNAB 240 e outros,

permitindo validação entre CPF e conta coÍrente;
o Processamento de duas folhas de pagamento em paralelo;
. Ferramentas de geração de relatórios gerenciais em tempo real e de qualquer natureza (por

vinculos, contribuição, cargos, etc.);
. Ferramentas de geração de relatórios customiáveis, onde os operadores da folha possam

criar seus próprios relatórios:
. Geraçâo de arquivos csv para confecção de documentos como portanas, contratos,

exonerações entre outros;
o Geração de informações em mala direta, para criação de documentos como portanas e

contratos;
o Atualização, em tempo real, das grades funcionais de cada secretaria ou setor, conforme

inserção no sistema de alterações;
. Controle do teto financeiro de gasto da folha de pagamento, respeitando os limites legais

definidos pelas leis vigentes:
. Controle de proventos permitidos para os diversos cargos dos funcionários da folha.

Relacionando que pÍoverrtos cada cargo pode ter;
.Possibilidade de disponibilizar os dados da Folha de Pagamento exigidos pela legislação

ügente da Leí de Acesso a Informação online e em tempo real;
oPossibilidade de customização e adequação do sistema paÍa atender às necessidades do Setor

de Recursos Humanos;
. Módulo de manutenção da folha online em tempo real. Nele é possível solicitar uma

inclusão, alteração e exclusão de eventos de um funcionário. Nele pode-se autorizar ou
negar âs alterações solicitadas e âs mesmas, quando autorizadas, vão direto para folha de
pagamento;

oMódulo para registrar e autorizar as solicitações de fechamento/reabertura de uma folha de
pagamento online. Atraves de uma área exclusiva, e possível autorizar ou negar estas
solicitações;

oMódulo de Notificações via mensagem de texto (SMS), onde é possivel enviar mensagens
de textos (SMS) para solicitar a abertura/fechamento de uma folha, bastando responder o
SMS com o código de autorização;

oEnvio de relatórios por e-mail. Neste caso e possível, depois de gerar um relatório, enviá-lo
para e-mail das pessoas autorizadas a recebê-lo atraves do próprío sistema;

o Geração de arquivo para fazer consulta da qualificação cadastral dos funcionários em lote no
módulo "Consulta Qualificação em lote" acessível pelo link

ou outro que venha a o substitür, seguindo o leiaute
disponível no link htto:/loortal.esocial gov.br/manuais/leiaute cqc em lote.pd

IJN ÍPta
-'aER

comprometer o cadastramento inicial ou admissões de trabalhadores no eSociali
aÍim de não
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. Geração de todas as obrigações exigidas pelo eSocial de acordo com Lei vigente;

o lvlodulo de conexão ao'Iribunal de Contas do Esrado. atraves de âcesso a API. cons

dados das tabelas de agentes públicos e desligamentos para saber o status de a

desligado do funcioúno;
.Módulo de help desk online, acessível via aplicativo para aparelhos celulares do tipo

smartphone, com as seguíntes característicÍls:
z Tela para cadastro de chamados de atendimentos parâ reportar dúvidas, enos e
outros. Um cadastro de chamado deve ser possível preencher pelo menos:
.3. Categoria do atendimento (onde o cliente pode criar suas categorias como: dúvidas, enos,

implementações);
* Assunto ou título do chamado;
* Descrição do Chamado;
* Nível de prioridade: Podendo ser Baixa, Normal ou Urgente;
t Pessoa que criou o chamado;
. Possibilidade de receber resposta do cliente por e-mail quando o mesmo cadastra um

acom panhamento/resposta a um chamado;
o Possibilidade de enviar Íesposla ao cliente por e-mail ao cadastrar um

acompanhamento/resposta a um chamado;
oTela para cadastro de comentrírios tanto pelo usuário que abriu o chamado como pelo

responsável pelo atendimento;
o Tela para definir a situação do atendimento (ex: em aberto e finalizado) e poder atribui-los

a um ou mais atendimentos com o objetivo de identificar a situação atual dos mesmos;

. 'lela onde e possível pesqutsar um ou mals chamados de atendimento, com liltro por Status

e código do chamado, podendo informar um intewalo entre códigos,
. Tela onde é possír'el exrbir histórico de um atendimento exibindo todos os

acompanhamentos feitos no mesmo;

i.2.2. SISTEivi.À COMPLITACIONAL PORTÂL DO SER\TIDOR:

o Módulo online em tempo real disponível para os servidores, contendo um portal WEB

acessivel via navegador web e aplicativo para uso em dispositivos móveis, com arquitetura

de sistema operacional Android ou iOS, disponivel para ser feito download nas lojas virtuais

Apple Store e Coogle Fiay, com as seguintes caiacterísticâs:

i Consultar contra cheque com filtro por competência ano e mês;

i Consultar Ficha Financeira com filtro por competência ano;

z Consultar Comprovante de Rendimentos com filtro por competência ano

r.2.3. SISTEMA CONTPT]TACIONAL PORTAL DO GESTOR:

MUNrcÍHo
VERDE

.Módulo online em tempo real disponível para os gestoÍes, contendo um portal WEB

acessível via navegador web e aplicativo para uso em dispositivos móveis, com arquitetura de

sistema operacional Android ou iOS, disponível para ser feito download nas lo-tas virtuais

^l::**:::.'.'" .:# 
" ffi ; i:::: *.* de pr.ven,.s . **b

podendo filtrar por: competência, tipo de folha e órgão;
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z Consultar contra cheque de tuncionários;
z Consultar os totais de funcionários ativos e afastados e relaçâo dos mesmos

pelo menos os seguintes dados: nome, matricula, órgão, lotação, cargo e info
seu contrachoque (proventos, descontos e liquido). Podendo filtrar por: com

órgão;
> Consultar totais de admitidos e desligados e a relaçâo dos mesmos contendo pelo menos

os seguintes dados: nome, matricula, órgão, lotação, cargo e data de admissão ou

desligamento. Podendo filtrar por: competência e órgão;
; Possuir gráfico por vinculo, contendo pelo menos os seguintes dados: representatividade

percentual de cada vínculo na folha de pagamento, descrição de cada vinculo com

quantidade de pessoas e valor total. Podendo filtrar por: competência, ôrgão e cargo;
i Possuir $áfico por órgão, contendo pelo menos os seguintes dados: representatividade

percentttal cie cada órgão na folha de pagamento, descrição de cada víncuio com
quantidade de pessoas e valor total. Podendo filtrar por: competência, órgão, cargo e

vínculo;
,- Possuir gnlfico de gastos por competência eom inlormação de valores totais brutos,

descontos e líquidos; valores de gastos com consignados, salário família, Iicença

liatemidade e aunílio doença; descrição dos eventos da foiira cont quantirjade de pessoas

que cada evento possui e o valor do mesmo.

o
o


